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PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA 


Um sistema pós-democrático 


O neoliberalismo tem uma história e uma coerência. Combatê-lo exige 
não se deixar iludir, fazer uma análise lúcida dele. O conhecimento e a 
crítica do neoliberalismo são indispensáveis. À esquerda radical e alternativa 


pão pode contentar-se com denúncias e slogans, muitas vezes confusos, 


parciais ou atemporais. Assim; é errado dizer-que estamos lidando com 
o “capitalismo”, sempre igual a ele mesmo, e com suas contradições, que 
inevitavelmente levariam à ruína final. Eficácia política pressupõe uma 
análise precisa, documentada, circunstanciada e atualizada da situação. 
O capitalismo é indissociável da história de suas metamorfoses, de seus 
descarrilhamentos, das lutas que o transformam, das estratégias que o 
renovam. O neoliberalismo transformou profundamente o capitalismo, 
transformando profundamente as sociedades. 

Nesse sentido, o neoliberalismo não é apenas uma ideologia, um. tipo 
de política econômica. É um sistema normativo que ampliou sua influência 
ao mundo inteiro, estendendo a lógica do capital a todas as relações sociais 
e a todas as esferas da vida. 

A obra que você lerá, e que finalmente está disponível em português gra- 
ças à editora Boitempo, foi escrita no período de gestação da crise financeira 
mundial de 2008. Foi publicada no momento em que se podia constatar 
a amplidão dos estragos causados pelo neoliberalismo. A convicção que 
tínhamos ao escrevê-la possuía fundamento: a crise não foi suficiente para 
fazer o neoliberalismo desaparecer. Muito pelo contrário, a crise apareceu 
para as classes dominantes como uma oportunidade inesperada. Melhor, 
como um modo de governo. Ficou demonstrado que o neoliberalismo, 
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apesar dos desastres que engendra, possui uma notável capacidade de au- 
tofortalecimento. Ele fez surgir um sistema de normas e instituições que 
comprime as sociedades como um nó de forca. As crises não são para ele uma 
ocasião para limitar-se, como aconteceu em meados do século XX, mas um 
meio de prosseguir cada vez com mais vigor sua trajetória de ilimitação. O 
capitalismo, com ele, não parece mais capaz de encontrar compensações, 
contrapartidas, compromissos. À maneira como a crise de 2008 foi provi- 
soriamente superada, com uma inundação de moeda especulativa emitida 
pelos bancos centrais, mostra que a lógica neoliberal escapa de maneira 
extraordinariamente perigosa. 

O acúmulo de tensões e problemas não resolvidos, o reforço de ten- 
dências desigualitárias e desequilíbrios especulativos preparam dias cada 
vez mais difíceis para as populações. No entanto, o caráter sistêmico do 
dispositivo neoliberal torna qualquer inflexão das políticas conduzidas 
muito difícil, ou mesmo impossível, no próprio âmbito do sistema. Com- 
preender politicamente o neoliberalismo pressupõe que se compreenda à 
natureza do projeto social e político que ele representa e promove desde 
os anos 1930. Ele traz em si uma ideia muito particular da democracia 
que, sob muitos aspectos, deriva de um antidemocratismo: o direito pri; 
vado deveria ser isentado de qualquer deliberação e qualquer controle; 
mesmo sob a forma do sufrágio universal. Essa é a razão pela qual a lógica 
não controlada de autofortalecimento e radicalização do neoliberalismo: 
obedece, hoje, a um cenário histórico que não é o dos anos 1930, quando 
ocorreu uma revisão das doutrinas e das políticas do “laissez-faire”. Esse 
sistema fechado impede qualquer autocorreção de trajetória, em particular 
em razão da desativação do jogo democrático e até mesmo, sob certos as- 
pectos, da política como atividade. O sistema neoliberal está nos fazendo 
entrar na era pós-democrática. 

Na ausência de margens de manobra, o confronto político com o 
sistema neoliberal enquanto tal é inevitável. -Mas esse confronto também 
é problemático, porque é difícil reunir as condições em que ele se dá. O 
sistema neoliberal é instaurado por forças e poderes que se apoiam uns nos 
outros em nível nacional e internacional, Oligarquias burocráticas e polí- 
ticas, multinacionais, atores financeiros e grandes organismos econômicos 
internacionais formam uma coalização de poderes concretos que exercem 
certa função política em escala mundial. Hoje, a relação de forças pende 
inegavelmente a favor desse bloco oligárquico. 
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Além dos fatores sociológicos e políticos, os próprios móbeis subjetivos 
da mobilização são enfraquecidos pelo sistema neoliberal: a ação coletiva 
se tornou mais difícil, porque os indivíduos são submetidos a um regime 
de concorrência em todos os níveis. As formas de gestão na empresa, o de- 
semprego e a precariedade, a dívida e a avaliação, são poderosas alavancas 
de concorrência interindividual e definem novos modos de subjetivação. À 
polarização entre os que desistem e os que são bem-sucedidos mina a solida- 
riedade e a cidadania. Abstenção eleitoral, dessindicalização, racismo, tudo 
parece conduzir à destruição das condições do coletivo e, por consequência, 
ao enfraquecimento da capacidade de agir contra o neoliberalismo. 

O sofrimento causado por essa subjetivação neoliberal, a mutilação que 
ela opera na vida comum, no trabalho e fora dele, são tais que não.podemos 
excluir a possibilidade de uma revolta antincoliberal de grande amplitude 
em muitos países. Mas não devemos ignorar as mutações subjetivas pro- 
vocadas pelo neoliberalismo que operam no sentido do egoísmo social, da 
negação da solidariedade e da redistribuição e que podem desembocar em 


“movimentos reacionários ou até mesmo neofascistas. As condições de um 


confronto de grande amplitude entre lógicas contrárias e forças adversas em 
escala mundial estão se avolumando. 

A esquerda somente poderá tirar partido disso se souber remediar a 
pane de imaginação que vem sofrendo. À falência histórica do comunismo 
de Estado contribuiu em muito para sua ruína. Se quisermos ultrapassar 0 
neoliberalismo, abrindo uma alternativa positiva, temos de desenvolver uma 


capacidade coletiva que ponha a imaginação política para trabalhar a partir 


das experimentações e das lutas do presente. O princípio do comum que ema- 


na hoje dos movimentos, das lutas e das experiências remete a um sistema 
de práticas diretamente contrárias à racionalidade neoliberal e capazes de 
revolucionar o conjunto das relações sociais. Essa nova razão que emerge das 
práticas faz prevalecer o uso comum sobre a propriedade privada exclusiva, 
o autogoverno democrático sobre o comando hierárquico e, acima de tudo, 
torna a coatividade indissociável da codecisão — não há obrigação política 
sem participação em uma mesma atividade, Como escrevemos nas últimas 
linhas deste livro, precisamos trabalhar por uma outra razão do mundo. 


Pierre Dardot e Christian Laval 
Fevereiro de 2016 
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INTRODUÇÃO À EDIÇÃO INGLESA (2014)* 


“Ainda não terminamos com o neoliberalismo” era a primeira frase da 
Introdução à primeira edição francesa deste livro, publicada em janeiro de 
2009. Na época, queríamos dissipar o quanto antes as ilusões que surgiram 
com a falência do banco Lehman Brothers, em setembro de 2008. Muitos 


- » pensavam, na Europa e nos Estados Unidos, que a crise financeira soara as 


badaladas finais do neoliberalismo e que seria a vez do “retorno do Estado” 
e da regulação dos mercados. Joseph Stiglitz percorria o mundo anunciando 
“o fim do neoliberalismo”, e autoridades políticas, como o presidente francês 
Nicolas Sarkozy, proclamavam a reabilitação da intervenção governamental 
na economia. 

Perigosas, uma vez que poderiam suscitar uma desmobilização política, 
essas ilusões não tinham razões para nos deixar admirados: baseavam-se 
num erro de diagnóstico amplamente compartilhado, o qual nossa obra 
tinha o objetivo de combater. Enganar-se sobre a verdadeira natureza do 
neoliberalismo, ignorar sua história, não enxergar suas profundas motivações 
sociais e subjetivas era condenar-se à cegueira e continuar desarmado diante 
do que não ia demorar a acontecer: longe de provocar o enfraquecimento 
das políticas neoliberais, a crise conduziu a seu brutal fortalecimento, na 
forma de planos de austeridade adotados por Estados cada vez mais ativos 


* Originalmente publicado na França, em 2009, este livro teve uma edição inglesa, 


reduzida e adaptada em 2013 e revista em 2014. Embora a presente tradução tenha 
sido feita a partir do original francês, a edição que ota se apresenta ao leitor brasileiro 
incorporou, por meio de cotejo e com a supervisão dos autores, a redução, as adap- 
tações e as correções da edição inglesa de 2014, entre elas, esta introdução revista e 
ampliada. (N. E.) 
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na promoção da lógica da concorrência dos mercados financeiros. Parecia- 
-nos, e hoje nos parece mais do que nunca, que a análise da gênese e do 
funcionamento do neoliberalismo é condição para uma resistência eficaz 
em escala europeia e mundial. Ainda que pretenda respeitar os critérios da 
pesquisa científica, este livro não é acadêmico no sentido tradicional do 
termo, mas pretende-se primeiro, e acima de tudo, uma obra de esclareci- 
mento político sobre essa lógica normativa global que é o neoliberalismo. 
Em uma palavra, a compreensão do neoliberalismo é, a nosso ver, uma 
questão estratégica universal, 


Um erro de diagnóstico 


À partir do fim dos anos 1970 e do início dos anos 1980, o neoliberalismo 
foi interpretado em geral como se fosse ao mesmo tempo uma ideologia e 
uma política econômica diretamente inspirada nessa ideologia. O núcleo duro à 
dessa ideologia seria constituído por uma identificação do mercado com 
uma realidade natural", Segundo essa ontologia naturalista, bastaria deixar» 
essa realidade por sua própria conta para ela alcançar equilíbrio, estabilida-: 
de e crescimento. Qualquer intervenção do governo só poderia desregular» 


e perturbar esse curso espontâneo, logo convinha estimular uma atitude 


abstencionista. O neoliberalismo compreendido dessa forma apresenta-se, 


como reabilitação pura e simples do laissez-faire. Considerado do ponto de 


vista de sua implantação política, foi analisado de pronto de forma muito 
estreita, segundo a perspicaz observação de Wendy Brown: 


Como instrumento da política econômica do Estado, com o desmantelamen- 
to dos auxílios sociais, da progressividade do imposto e outras ferramentas 
de redistribuição de riquezas de um lado e com o estímulo da atividade sem 
entraves ao capital mediante a desregulamentação do sistema de saúde, do 
trabalho e do meio ambiente de outro.? 


* Esse credo naturalista, que era o de Jean-Baptiste Say e Frédéric Bastiat, foi pet 


feitamente formulado nos seguintes termos pelo ensaísta francês Alain Minc: “O 
capitalismo não pode ruir, ele é o estado natural da sociedade. A democracia não é 
o estado natural da sociedade. O mercado, sim” (Cambio 16, Madri, 5 dez. 1994), 


Wendy Brown, Les habits neujs de la politique mondiale, néolibéralisme ex néoconser- 
vatisme (trad. Christine Vivier, Philippe Mangeot e Isabelle Saint-Saéns, Paris, Les 
Prairies Ordinaires, 2007), p. 37. Esse ensaio incisivo nos ajudou muito a formular 
nossa própria compreensão do neoliberalismo. 
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Se admitirmos que sempre há “intervenção”, esta é unicamente no 
sentido de uma ação pela qual o Estado mina os alicerces de sua própria 
existência, enfraquecendo a missão do serviço público previamente confiada 
a ele. “Intervencionismo” exclusivamente negativo, poderíamos dizer, que 
nada mais é que a face política ativa da preparação da retirada do Estado 
por ele próprio, portanto, de um-anti-intervencionismo como princípio. 

Não é nossa intenção contestar a existência e a difusão dessa ideologia, 
tampouco negar que ela tenha alimentado as políticas econômicas impulsio- 
nadas maciçamente a partir dos anos Reagan e Thatcher e encontrado em Alan 
Greenspan, o “maestro de Wall Street”, seu adepto mais fervoroso — com as 
consequências que todos conhecemos”. O que Joseph Stiglitz chamou com 
justiça de “fanatismo do mercado” é, aliás, o que os periódicos Wall Street 
Journal, The Economist e todos os equivalentes ao redor do mundo sabem 
fomentar melhor entre seus leitores, Mas o neoliberalismo está muito dis- 
tante de se resumir a um ato de fé fanático na naturalidade do mercado. O 


“grande erro cometido por aqueles que anunciam a “morte do liberalismo” é 
“confundir a representação ideológica que acompanha a implantação das po- 


líticas neoliberais com a normatividade prática que caracteriza propriamente 
o neoliberalismo. Por isso, o relativo descrédito que atinge hoje a ideologia 
do laissez-faaire não impede de forma alguma que o neoliberalismo predomine 
mais do que nunca enquanto sistema normativo dotado de certa eficiência, 
isto é, capaz de orientar internamente a prática efetiva dos governos, das em- 
presas e, para além deles, de milhões de pessoas que não têm necessariamente 
consciência disso. Este é o ponto principal da questão: como é que, apesar 
das consequências catastróficas a que nos conduziram as políticas neoliberais, 
essas políticas são cada vez mais ativas, a ponto de afundar os Estados e as 
sociedades em crises políticas e retrocessos sociais cada vez mais graves? Como 
é que, há mais de trinta anos, essas mesmas políticas vêm se desenvolvendo 
e se aprofundando, sem encontrar resistências suficientemente substanciais 
para colocá-las em xeque? 





2 A lei, de Frédéric Bastiat [trad. Ronaldo da Silva Legey, 2. ed., Rio de Janeiro, 
Instituto Liberal, 1991], era o livro de cabeceira de Ronald Reagan no início dos 


anos 1960. Ver Alain Laurent, Le fibéralisme américain (Paris, Les Belles Lettres, 
2006), p. 177. 


Joseph Stiglitz, Un autre monde: contre le fanatisme du marché (trad. Paul Chemla, 
Paris, Fayard, 2006). 
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A resposta não é e não pode ser limitada apenas aos aspectos “negativos” 
p 


das políticas neoliberais, isto é, à destruição programada das regulamentações 
e das instituições. O neoliberalismo não destrói apenas regras, instituições, 
direitos. Ele também produz certos tipos de relações sociais, certas maneiras 
de viver, certas subjetividades. Em outras palavras, com o neoliberalismo, 
o que está em jogo é nada mais nada menos que a forma de nossa existência, 
isto é, a forma como somos levados a nos comportar, a nos relacionar com 
os outros e com nós mesmos. O neoliberalismo define certa norma de vida 
nas sociedades ocidentais e, para além dela, em todas as sociedades que as 
seguem no caminho da “modernidade”. Essa norma impõe a cada um de 
nós que vivamos num universo de competição generalizada, intima os assa- 
lariados e as populações a entrar em luta econômica uns contra os outros, 
ordena as relações sociais segundo o modelo do mercado, obriga a justificar 
desigualdades cada vez mais profundas, muda até o indivíduo, que é instado a 
conceber a si mesmo e a comportar-se como uma empresa. Há quase um terço 


de século, essa norma de vida rege as políticas públicas, comanda as relações” 


econômicas mundiais, transforma a sociedade, remodela a subjetividade, As. 
circunstâncias desse sucesso normativo foram descritas inúmeras vezes. Ora; 
sob seu aspecto político (a conquista do poder pelas forças neoliberais), ora sob a 


seu aspecto econômico (o rápido crescimento do capitalismo financeiro glo- : 


balizado), ora sob seu aspecto social (a individualização das relações sociais 


às expensas das solidariedades coletivas, a polarização extrema entre ricos e + 


pobres), ora sob seu aspecto subjetivo (o surgimento de um novo sujeito, 
o desenvolvimento de novas patologias psíquicas). Tudo isso são dimensões 
complementares da nova razão do mundo. Devemos entender, por isso, que 
essa razão é global, nos dois sentidos que pode ter o termo: é “mundial”, no 
sentido de que vale de imediato para o mundo todo; e, ademais, longe de 
limitar-se à esfera econômica, tende à totalização, isto é, a “fazer o mundo” 
por seu poder de integração de rodas as dimensões da existência humana. 
Razão do mundo, mas ao mesmo tempo uma “tazáo-mundo”>. 


2 A ideia de uma razão configuradora do mundo encontra-se em Max Weber, embora 


se refira essencialmente à ordem econômica capitalista, esse “imenso cosmo” que 
SERRO cri ua ; no 
impõe ao indivíduo pego nas armadilhas do mercado as normas de sua atividade 
econômica” (Lérhique protestante et Lespriz du capitalisme, trad. Isabelle Kalinowslkei, 
Paris, Champs Flammarion, 2000, p. 93-4 [ed. bras.: ética protestante e o espírito 
do capitalismo, trad. José Marcos Mariani de Macedo, ed. Antônio Flávio Pierucci, 
São Paulo, Companhia das Letras, 2012]). Contudo, numa passagem dessa mesma 
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O neoliberalismo como racionalidade 


A tese defendida por esta obra é precisamente que o neoliberalismo, 
antes de ser uma ideologia ou uma política econômica, é em primeiro lugar 
e fundamentalmente uma racionalidade e, como tal, tende a estruturar e 
organizar não apenas a ação dos governantes; mas até a própria conduta dos 
governados. À racionalidade neoliberal tem como característica principal a 
generalização da concorrência como norma de-conduta e da empresa como 
modelo de subjetivação. O termo racionalidade não é empregado aqui como 
um eufemismo que nos permite evitar a palavra “capitalismo”. O neolibera- 
lismo é a razão do capitalismo contemporâneo, de um capitalismo desimpedido 
de suas referências arcaizantes e plenamente assumido como construção 
histórica e norma geral de vida. O neoliberalismo pode ser definido como 
o conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo 
modo de governo dos homens segundo o princípio universal da concorrência. 

O conceito de “racionalidade política” foi elaborado por Michel Foucault 
em relação direta com as pesquisas que dedicou à questão da “governamen- 
talidade”. Assim, gncontramos na explanação do curso dado no Collêge de 
France em 1978-1979 — publicado com o título de Nascimento-da biopolf- 
ticaê — uma apresentação do “plano de análise” escolhido para o estudo do 
neoliberalismo: trata-se, diz Foucault, em resumo, “de um plano de análise 
possível — o da 'razão governamental, isto é, dos tipos de racionalidade que 
são empregados nos procedimentos pelos quais se dirige, através de uma 
administração de Estado, a conduta dos homens”. Uma racionalidade 
política é, nesse sentido, uma racionalidade “covernamental”. 


obra dedicada 20 caráter “relativo” e “impessoal” do amor ao próximo no calvinis- 

mo, encontramos a expressão “configuração racional do cosmo social” (ibidem, 
ç 

p. 175). Nesse sentido, e desde que o social não seja reduzido a apenas mais uma das 

dimensões da existência humana, poderíamos dizer que a razão neoliberal é muito 

precisamente a razão de nosso “cosmo social”. 


$ Michel Foucault, Naissance de la biopolitigue (Paris, Seuil/Gallimard, 2004) fed. 
bras.: Nascimento da biopolítica, trad. Eduardo Brandão, São Paulo, Martins Fontes, 
2008). Esse curso constitui a referência central pela qual se ordena toda a análise do 
neoliberalismo ensaiada nesta obra. Í 


7 Ibidem, p. 327; reproduzido em Di£s et écrits IT (1976-1988) (Paris, Galtimard, 2001), 
p. 823. Sobre a noção de racionalidade política, ver ainda esta última obra, p. 818 


e 1.645-6. 
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1 A » 
Devemos nos estender ainda sobre o sentido dessa noção de “governo”: 


“Trata-se [...] não da instituição 'governo”, mas da atividade que consiste em - 


reger a conduta dos homens no interior de um quadro e com instrumentos de 
Estado”8, Foucault retoma várias vezes essa ideia do governo como atividade, 
e não como instituição. Assim, no resumo do cutso do Collêge de France 
intitulado Do governo dos vivos*, essa noção é “entendida no sentido amplo 
de técnicas e procedimentos destinados a dirigir a conduta dos homens”, 
Ou então, no prefácio à História da sexualidade**, há este esclarecimento 
retrospectivo de sua análise das práticas punitivas: ele se diz interessado, 
acima de tudo, nos procedimentos do poder, ou seja, “na elaboração e na 
implantação desde o século XVII de técnicas para governar os indivíduos, 
isto é, para 'conduzir sua conduta”, e isso em domínios tão diferentes quanto 
a escola, o Exército, a fábrica”. O termo “sovernamentalidade” foi intro- 
duzido precisamente para significar as múltiplas formas dessa atividade pela 
qual homens, que podem ou não pertencer a um governo, buscam conduzir 
a conduta de outros homens, isto é, governá-los. ' 
É certo que o governo, longe de remeter à disciplina para alcançar o mais 
íntimo do indivíduo, visa na verdade a obter um autogoverno do indivíduo, 
isto é, produzir certo tipo de relação deste consigo mesmo. Em 1982, Foucault 
dirá que se interessa cada vez mais pelo “modo de ação que um indivídus; 
exerce sobre si mesmo por meio das técnicas de si”, a ponto de ampliar sua 
primeira concepção de governamentalidade, excessivamente centrada nas. 
técnicas de exercício do poder sobre os outros: “Chamo de “governamenta- 
lidade” o encontro entre as técnicas de dominação exercidas sobre os outros é 
as técnicas de si”!, Assim, governar é conduzir a conduta dos homens, desde 
que se especifique que essa conduta é tanto aquela que se tem para consigo 
mesmo quanto aquela que se tem para com os outros. É nisso que o governo 


* Michel Foucault, Naissance de la biopolitique, cit, p. 324; reproduzido em -Dits et 
écrits HH, cit., p. BI9, - 


* Trad. Eduardo Brandão, São Paulo, Martins Fontes, 2014. (N. E) 
2 Michel Foucault, Dits et écrits II, cit., p. 944, 


** Trad. Maria Thereza da Costa Albuquerque, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2014-2015, 
3v. (N.E) 


* Michel Foucault, Dizs ef écrits 17, cit., p. 1.401. 


4“ Idem, “Les techniques de soi”, em Diis et crits II, cit., p. 1.604. É nesse sentido 
amplo que será tomado aqui o termo “governamentalidade”. 
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requer liberdade como condição de possibilidade: governar não é governar 
contra a liberdade ou a despeito da liberdade, mas governar pela liberdade, 
isto é, agir ativamente no espaço de liberdade dado aos indivíduos para que 
estes venham a conformar-se por si mesmos a certas normas. 

Abordar a questão do neoliberalismo pela via de uma reflexão política 
sobre o modo de governo modifica necessariamente a compreensão que se 
tem dele. Em primeiro lugar, permite refutar análisés simplistas em termos de 
“retirada do Estado” diante do mercado, já que a oposição entre o mercado 
eo Estado aparece como um dos principais obstáculos à caracterização exata 
do neoliberalismo. Ao contrário de certa percepção imediata, e de certa ideia 
demasiado simples, de que os mercados conquistaram a partir de fora os 
Estados e ditam a política que estes devem seguir, foram antes os Estados, 
e os mais poderosos em primeiro lugar, que introduziram e universalizaram 
na economia, na sociedade e até neles próprios a lógica da concorrência e 
o modelo de empresa. Não podemos esquecer jamais que a expansão das 


- finanças de mercado, assim como o financiamento da dívida pública nos 


mércados de títulos, são fruto de políticas deliberadas. Como se vê até mesmo 
na atual crise na Europa, os Estados adotam políticas altamente “interven- 
cionistas”, que visam a alterar profundamente as relações sociais, mudar o 
papel das instituições de proteção social e educação, orientar as condutas 
criando uma concorrência generalizada entre os sujeitos, e isso porque eles 
próprios estão inseridos num campo de concorrência regional e mundial que 
os leva a agir dessa forma. Mais uma vez, comprovamos as grandes análises 
de Marx, Weber ou Polanyi segundo as quais o mercado moderno não atua 
sozinho: ele foi sempre amparado pelo Estado. Em segundo lugar, a via da 
reflexão política permite compreender que é uma mesma lógica normativa 
que rege as relações de poder e as maneiras de governar em níveis e domínios 
muitos diferentes da vida econômica, política e social. Ao contrário de uma 
leitura do mundo social que o divide em campos autônomos, o ftagmenta em 
microcosmos e tribos separadas, a análise em termos de governamentalidade 
destaca o caráter transversal dos modos de poder exercidos no interior de 
uma sociedade numa mesma época. 


Os limites do marxismo 


Enfatizando o regime disciplinar imposto a todos pela lógica normativa 
que se encarnou em instituições e dispositivos de poder cujo alcance hoje é 
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mundial, nosso pensamento difere um pouco de muitas das interpretações 


do neoliberalismo dadas até o momento. Não contestamos que as políticas” 


neoliberais foram impostas primeiro pela mais criminosa das violências no 
Chile, na Argentina, na Indonésia e em outros lugares, com o apoio decisi- 
vo dos países capitalistas, a começar pelos Estados Unidos. O trabalho de 
Naomi Klein, muito bem documentado a respeito desse ponto, continua 
obrigatório!?. Nesse aspecto, há uma frase de Marx que não envelheceu: 
“Na história real, como se sabe, o papel principal é desempenhado pela 
conquista, a subjugação, o assassínio para roubar, em suma, a violência” 8, 
Esse parto na violência revela, em primeiro lugar, o fato de que se trata de 
uma guerra que se trava por todos os meios disponíveis, inclusive o terror; 
e que se aproveita de todas as ocasiões possíveis para implantar o novo 
regime de poder e a nova forma de existência. Por isso, se reduzíssemos o 
neoliberalismo à aplicação do programa econômico da Escola de Chicago 
pelos métodos da ditadura militar, enveredaríamos pelo caminho errado. 
Convém não confundir estratégia geral com métodos particulares. Estes 
dependem das circunstâncias locais, das relações de forças e das fases 
históricas: podem tanto empregar a brutalidade do putsch militar coma a 
sedução eleitoreira das classes médias; podem usar e abusar da chantagem 
do emprego e do crescimento e aproveitar os déficits e as dívidas como pré- 
texto para as “reformas estruturais”, como fazem há muito tempo o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e a União Europeia. O questionamento 
da democracia toma caminhos diversos, que nem sempre têm a ver com 
a “terapia de choque”, mas, sim, e sobretudo, com o que Wendy Brown 
chamou, com justiça, de processo de “desdemocratização”, que consiste 
em esvaziar a democracia de sua substância sem a extinguir formalmente, 

Não há dúvida de que há uma guerra sendo travada pelos grupos oligár- 
quicos, na qual se misturam deforma específica, a cada ocasião, os interesses 
da alta administração, dos oligopólios privados, dos economistas e das mídias 
(sem mencionar o Exército e a Igreja). Mas essa guerra visa não apenas a 
mudar a economia para “purificá-la” das más ingerências públicas, como 
também a transformar profundamente a própria sociedade, impondo-lhe 


“2 Naomi Klein, Zhe Shock Doctrine: The Rise of Disaster Capitalism (Londres, Penguin, 


2008). 


2 Karl Marx, O capiral: crítica da economia política, Livro I: O processo de produção do 
capital (trad. Rubens Enderle, São Paulo, Boitempo, 2013), cap. 24, p. 786. 
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a fórceps a lei tão pouco natural da concorrência e o modelo da empresa. 
Para isso, é preciso enfraquecer as instituições e os direitos que o movimento 





operário conseguiu implantar a partir do fim do século XIX, o que pressupõe 
uma guerra longa, contínua e muitas vezes silenciosa, qualquer que seja a 
amplidão do “choque” que sirva de pretexto para determinada ofensiva. 
Portanto, é fundamental compreender como se exerce hoje a violência 
comum, rotineira, que pesa sobre os indivíduos, à maneira de Marx talvez, 
quando observava que a dominação do capital sobre o" trabalho recorria 
apenas excepcionalmente à violência extraeconômica: — e exercia-se mais 
comumente na forma de uma “coerção muda” inserida nas palavras e nas 
coisas!” Todavia, não se trata mais de se perguntar como, de maneira geral, 
as relações capitalistas impóem-se à consciência operária como “leis naturais 
evidentes”; trata-se de compreender, mais especificamente, como a gover- 
namentalidade neoliberal escora-se num quadro normativo global que, em 
nome da liberdade e apoiando-se nas margens de manobra concedidas aos 


. Jndivíduos, orienta de maneira nova as condutas, as escolhas e as práticas 
“ dessés indivíduos. 


Assim, não podemos nos contentar com as lições de Karl Marx nem 
de Rosa Luxemburgo para desvelar o segredo dessa estranha faculdade do 
neoliberalismo de se estender por toda a parte, apesar de suas crises e das 
revoltas que suscita em todo o mundo. Por razões teóricas básicas, a inter- 
pretação marxista, por mais atual que seja, revela-se de uma insuficiência 
gritante nesse caso. O neoliberalismo emprega técnicas de poder inéditas 
sobre as condutas e as subjetividades. Ele não pode ser reduzido à expansão 
espontânea da esfera mercantil e do campo de acumulação do capital. Não 
que se deva defender, contra o determinismo monocausal de certo marxismo, 
a relativa autonomia da política, simplesmente porque o neoliberalismo, 
por muitos de seus aspectos doutrinais e nas políticas que desenvolve, não 
separa “a economia” do quadro jurídico-institucional que determina as 
práticas próprias da “ordem concorrencial” mundial e nacional. 

Embora tenham previsto a crise financeira de 2008, as interpretações 
marxistas nem sempre conseguem captar a novidade do capitalismo neoli- 
beral: fechando-se numa concepção que faz da “lógica do capital” um motor 
autônomo da história, elas reduzem a história a uma repetição dos mesmos 
roteiros, com as mesmas personagens vestidas com novos figurinos e as 


"4 Ibidem, p. 808. 
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mesmas intrigas situadas em novos cenários. Em outras palavras, a história 


do capitalismo nunca é mais do que o desenvolvimento de uma mesma” 


essência sempre idêntica a si mesma, aquém de suas formas fenomenais e 
fases, e, no fundo, leva de crise em crise até a ruína final. O neoliberalismo, 
entendido desse modo, é a um só tempo a máscara e o instrumento das 
finanças, as quais são o sujeito histórico real. Para Gérard Duménil é Domi- 
nique Lévy, o neoliberalismo “restaurou as regras mais estritas do capitalismo” 
(CNeoliberalism has restored the strictest rules of capitalism”)5, permitindo 
ao poder do capital continuar sua marcha multissecular sob formas que 
se renovam por meio das crises. O próprio David Harvey, embora muito 
mais cuidadoso com a novidade do neoliberalismo, continua a aderir a um 
esquema explicativo muito pouco original'S. Para ele, a crise da acumulação 
nos anos 1960, marcada pela estagflação e pela diminuição dos lucros, teria 
incitado a burguesia a ir à “desforra”, empregando por ocasião dessa crise, 
e para sair dela, o projeto social formulado pelos teóricos da Sociedade 
Mont-Pêlerin. O Estado neoliberal, para além de seus traços específicos'e 
a despeito de seu intervencionismo, continua a ser visto como um simples 
instrumento nas mãos de uma classe capitalista desejosa de restaurar uma 
relação de força favorável vis-a-vis aos trabalhadores e, desse modo, aumen- 
tar sua parte na distribuição de renda. O aumento das desigualdades e é 
crescimento da concentração de renda e patrimônio que podemos constatar 
hoje confirmam a existência dessa vontade inicial”. No fundo, tudo reside 
na resposta de Duménil e Léyy à pergunta “Quem lucra com o crime?” 
(Who benefits from the crime?” )'8: como são as finanças que lucram, são 
elas que desde o princípio estão no comando da manobra. Temos aqui um 
paralogismo recorrente que consiste em confundir o beneficiário do crime 
com seu autor, como se O surgimento de uma nova forma social devesse 
ser reconduzido à consciência de um ou mais estrategistas como sua fonte 


Ver Gérard Duménil e Dominique Lévy, Capital Resurgent: Roots ofthe Neoliberal 
Revolution (trad. Derek Jeffers, Cambridge, Harvard University Press, 2004), pl. 


'* Ver David Harvey, A Brief History of Neoliberalism (Oxford, Oxford University Press, 
2005) [ed. bras.: O neoliberalismo: história e implicações, São Paulo, Loyola, 2008] 


Harvey toma amplamente esse quadro explicativo de Duménil e Lévy, utilizando os 
gráficos construídos pelos autores para mostrar a evolução da distribuição de renda 
no capitalismo neoliberal. 
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Título do capítulo 15 de Gérard Duménil e Dominique Lévy, Capital Resurgent, cit. 
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ou seu foco genuíno e como se o recurso à intencionalidade de um sujeito 
fosse o princípio último de toda inteligibilidade histórica. ; 
Mas, se a explicação é sedutora, é justamente porque, contrariando as 
lições de Marx, ela toma os resultados históricos de um processo por objetivos 
decididos logo de início com plena consciência, À incontestável polarização 
de riqueza e pobreza a que levou a implantação das políticas neoliberais basta 
por si só para explicar sua natureza. Esta, no fundo, seria apenas a eterna 
tendência do capital de se autovalorizar médiante a expansão da mercadoria. 
Não teria acontecido nada de muito diferente desde 1867, quando Marx 
expôs o jogo das leis da acumulação capitalista, fazendo a mercadoria, forma 
elementar da riqueza burguesa, remontar à acumulação original que produz 
as condições históricas da transformação dá mercadoria e do dinheiro em 
capital, Na medida em que a análise de Marx faz da relação salarial como 
relação mercantil sui generis o coração do capitalismo, essa crítica tende 
logicamente a privilegiar a relação mercantil como modelo de toda relação 


. social — o neoliberalismo equivaleria, assim, à mercantilização implacável 


de toda a sociedade. É o que Duménil e Lévy sisstentam quando escrevem: 
“Finalty neolibenalism is indeed the bearer ofa processof general commodification 
ofsocial relationships” [“em última análise, o neoliberalismo é o portador de 
um processo de mercantilização generalizada das relações sociais” ]'º. 

David Harvey concorda largamente com essa tese. O que ele designa 
como “acumulação por despossessão”, expressão que sob sua caneta reme- 
te ao significado mais profundo de “neoliberalização” da sociedade, tem 
como efeito a expansão a priori ilimitada da mercantilização??. Contudo, 
ele acrescenta uma pincelada ao quadro — mérito que lhe deve ser reconhe- 
cido — quando sublinha que os métodos da “suposta acumulação original” 
perduraram muito além do surgimento do capitalismo industrial e quando 
considera Karl Polanyi o historiador do capitalismo mais pertinente para 
se compreender como, ainda hoje, a intervenção pública é necessária para 
construir mercados e criar “mercadorias fictícias”. Mas o verdadeiro motor 
da história continua a ser o poder do capital, que subordina o Estado e a 
sociedade, colocando-os a serviço de sua acumulação cega. 


» Ibidem, p. 2. 


? Ver a seção intitulada “The Commodification of Everything”, em David Harvey, À 
Brief History of Neoliberalism, cit., p. 165 e seg. 
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Esse esquema, amplamente compartilhado pelo movimento altermun- 
dialistã, tem algumas fraquezas. Além de fazer da economia a única dimen- 
são do neoliberalismo, pressupõe que a burguesia é um sujeito histórico 
que perdura no tempo, que preexiste às relações de luta que engaja com as 
outras classes e que somente precisou alertar, influenciar e corromper os 
políticos para que estes abandonassem as políticas keynesianas e as fórmu- 
las de compromisso entre o trabalho e o capital. Em Harvey, esse cenário 
entra em contradição com o reconhecimento de que as classes mudaram 
profundamente ao longo do processo de neoliberalização — a ponto de novas 
burguesias terem surgido diretamente dos aparelhos comunistas em certos 
países (oligarcas na Rússia, príncipes vermelhos na China) — e é incoerente 
com a análise bastante precisa das formas específicas de intervenção do 
Estado neoliberal. 

Na realidade, não houve um grande complô nem uma doutrina pré- 
“fabricada que os políticos teriam aplicado com cinismo e determinação para 
satisfazer as expectativas de seus poderosos amigos do mundo dos negócios'A 
lógica normativa que acabou se impondo constituiu-se ao longo de batalhas 
inicialmente incertas e de políticas frequentemente tateantes. A sociedade 
neoliberal em que vivemos é fruto de um processo histórico que não foi 
integralmente programado por seus pioneiros; os elementos que a compóein 
reuniram-se pouco a pouco, interagindo uns com os outros, fortalecendo 
uns aos outros. Da mesma forma como não é resultado direto de uma 
doutrina homogénea, a sociedade neoliberal não é reflexo de uma lógica do 
capital que suscita as formas sociais, culturais e políticas que lhe convém à 
medida que se expande. A explicação marxista clássica esquece que a crise 
de acumulação a que o neoliberalismo supostamente responde, longe de ser 
uma crise de um capitalismo sempre igual a si mesmo, ten a particularidade 
de estar ligada às regras instirucionais que até então enquadravam certo tipo 
de capitalismo. Consequentemente, a originalidade do neoliberalismo está 
no fato de criar um novo conjunto de regras que definem não apenas outro 
“Tegime de acumulação”, mas també , mais amplamente, outra sociedade. 
Tocamos aqui num ponto fundamental. Na concepção marxista, 0 capita- 
lismo é, antes de tudo, um “modo de produção” econômico que, como tal, 
é independente do direito e gera a ordem jurídico-política de que necessita 
a cada estágio de seu autodesenvolvimento. Ora, longe de pertencer a uma 
“superestrutura” condenada à exprimir ou obstruir o econômico, 9 jurídico 

pertence de imediato às relações de produção, na medida em que molda o 


asia 
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econômico a partir de dentro, “O inconsciente dos economistas”, como diz 
Foucault, que é na verdade o inconsciente de todo economicismo, seja liberal, 
seja marxista, é precisamente a instituição, e é justamente a instituição que 
o neoliberalismo, em particular em sua versão ordoliberal, quer reconduzir 
a uma posição determinante?', 

Tocamos aqui num ponto fundamental, cuja implicação política tem a 
ver com a questão da possibilidade de sobrevivência do capitalismo além de 
suas crises, uma possibilidade que, como bem sabemos, foi discutida nova- 
mente no auge da crise de novembro de 2008. Se nos colocarmos sob uma 
perspectiva marxista, a lógica única e necessária da acumulação do capital 
determina a unicidade do capitalismo: “Há na verdade apenas 17» capitalis- 
mo, porque há apenas 7a lógica do capital”, como observa Foucault?. As 
contradições que a sociedade capitalista manifesta em todas as épocas são as 
contradições do capitalismo tout court. Por exemplo, se seguirmos a análise 
do Livro I de O capital, a consequência da lei geral da acumulação capitalista 


- é uma tendência à centralização dos capitais, da qual a concorrência, junta- 


Mente com o crédito, é a principal alavanca. A tendência à centralização está, 
portanto, na própria lógica da concorrência como uma “lei natural”, a da 
“atração do capital pelo capital”: Mas se pensarmos como os ordoliberais — 
e, depois deles, como os economistas “regulacionistas”2 — que a figura atual 
do capitalismo, longe de poder se deduzir diretamente da lógica do capital, 
não passa de “uma figura econômico-institucional” historicamente singular, 
devemos convir, então, que a forma do capitalismo e os mecanismos da crise 
são efeito contingente de certas regras jurídicas, não consequência neces- 
sária das leis da acumulação capitalista. Por conseguinte, são suscetíveis de 
ser superadas à custa de transformações jurídico-institucionais. Em última 
análise, o que justifica o intervencionismo jurídico reivindicado pelo neo- 
liberalismo é que, quando se lida com um capitalismo singular, é possível 





*” Faremos aqui uma observação que tem sua importância, Muitos críticos do neolibe- 


ralismo tratam com enorme desprezo o objeto de seus ataques, como se não tivessem. 
nada para aprender com seus adversários teóricos. Evidentemente, essa é uma atitude 
muito contrária à que Marx adotou em relação aos defensores do capitalismo liberal, 
assim como a de Foucault com relação aos neoliberais. 


? Michel Foucault, Naissance de la biopolitique, cit. p. 170. — 
2 Karl Marx, O capital, Livro 1, cit., cap. 23, p. 702. 


* Ver Robert Boyer e Yves Saillard, Regulation Theory: The State of the Art (Londres, 
Routledge, 2002). : 
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intervir nesse conjunto de maneira à inventar outro capitalismo, diferente 


do primeiro, o qual constituirá uma configuração singular determinada por 


um conjunto de regras jurídico-políticas. Em vez de um modo econômico 
de produção cujo desenvolvimento é comandado por uma lógica que age 
à maneira de uma “lei natural” implacável, o capitalismo é um “complexo 
econômico-jurídico” que admite uma multiplicidade de figuras singulares. 
É por isso também que devemos falar de sociedade neoliberal, e não apenas 
de política neoliberal ou economia neoliberal — embora seja inegavelmente 
uma sociedade capitalista, essa sociedade diz respeito a uma figura singular 
do capitalismo que exige ser analisada como tal em sua irredutível especifi- 
cidade. Vemos, pois, que a análise da governamentalidade neoliberal atinge 
indiretamente, como que por tabela, a concepção marxista do capitalismo 
em seu essencialismo. 

Não é só isso. À interpretação marxista do neoliberalismo nem sempre 
compreendeu que a crise dos anos 1960-1970 não era redutível a uma “crise 
econômica” no sentido clássico. Nesses termos, ela é estreita demais para 
captar a extensão das transformações sociais, culturais e subjetivas intro- 
duzidas pela difusão das normas neoliberais em toda a sociedade. Porque o 
neoliberalismo não é apenas uma resposta a uma crise de acumulação, ele 
é uma resposta a uma crise de governamentalidade. É, na verdade, nesge 
contexto muito específico de contestação generalizada que Foucault situa 
o advento de uma nova maneira de conduzir os indivíduos que pretende 
satisfazer a aspiração de liberdade em todos os domínios, tanto sexual e cul- 
tural como econômico. Para resumirmos, ele teve a intuição de que o que se 
decidia naqueles anos era uma crise aguda das formas até então dominantes 
de poder. Compreendeu, contra o economicismo, que não se podem isolar 
as lutas dos trabalhadores das lutas das mulheres, dos estudantes, dos artis- 
tas e dos doentes, e pressentiu que a reformulação dos modos de governo 
dos indivíduos nos diversos setores da sociedade e as respostas dadas às 
lutas sociais e culturais estavam encontrando, com o neoliberalismo, uma 
possível coerência teórica e prática. Interessando-se de perto pela história 
do governo liberal, ele mostra que aquilo que chamamos desde o século 
XVIII de “economia” está no fundamento de um conjunto de dispositivos 
de controle da população e de orientação das condutas (a “biopolítica”) 
que vão encontrar no neoliberalismo uma sistematização inédita. Com 
este último, a concorrência e o modelo empresarial constituem um modo 
geral de governo, muito além da “esfera econômica” no sentido habitual 
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do termo. E é precisamente o que se pode observar por-toda a parte. A 
exigência de “competitividade” tornou-se um princípio político geral que 
comanda as reformas em-todos os domínios, mesmo os mais distantes dos 
enfrentamentos comerciais no mercado mundial. Ela é a expressão mais clara 
de que estamos lidando não com uma “mercantilização sorrateira”, mas com 
uma expansão da racionalidade de mercado a toda a existência por meio da 
generalização da forma-empresa. É essa “racionalização da existência” que, 
afinal, como dizia Margaret Thatcher, pode “mudar a alma e o coração”. 
Nesse sentido, basta pensarmos nos profundos estragos subjetivos que vinte 
anos de “berlusconismo” produziram na Itália para termos uma ideia bastante 
precisa dessas transformações. Embora se distinga de um marxismo estreito, 
essa análise vai ao encontro de uma das intuições mais profundas de Marx, 
que compreendeu muito bem que um sistema econômico de produção era 
também um sistema antropológico de produção. 


A crise generalizada de um modo de governar os homens 


Eiifatizando' a dimensão produtora do neoliberalismo, essa análise nos 
permite pensar a crise atual não mais como consequência de um “excesso de 
finanças”, um efeito da “ditadura dos mercados” ou, então, uma “colonização” 
dos Estados pelo capital. À crise que atravessamos aparece como aquilo que 
é: uma crise global do neoliberalismo como modo de governar as sociedades. 

A crise atual do euro não é uma simples crise “monetária”, as crises dos 
países do sul da Europa não são simples crises “orçamentárias”, assim como a 
crise mundial que começou no outono de 2008 não é uma simples crise “eco- 
nômica”, Considerada isoladamente, a primeira pode aparecer como uma es- 
pécie de réplica atrasada da crise dos subprimes, uma transição entre uma crise 
da dívida privada e uma crise da dívida pública, sob o efeito de mercados 
especulativos não controlados. Mas essa visão é estreita, ou mesmo engano- 
sa. À crise mundial é uma crise geral da “governamentalidade neoliberal”, 
isto é, de um modo de governo das economias e das sociedades baseado na 
generalização do mercado e da concorrência. À crise financeira está profun- 
damente ligada às medidas que, desde o fim dos anos 1970, introduziram 
na esfera das finanças norte-americanas e mundiais novas regras baseadas na 
generalização da concorrência entre as instituições baricárias e os fundos de 
investimentos, o que os levou a aumentar os níveis de risco e espalhá-los pelo 
resto da economia para embolsar lucros especulativos colossais. 
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Tornou-se comum relacionar a crise ao “novo regime de acumulação 


financeira”, caracterizado por uma instabilidade crônica que assiste à for-- 


mação sucessiva de “bolhas especulativas” e a seu estouro, mas é raro que se 
diga que a financeirização do capitalismo em escala mundial é apenas um 
dos aspectos de um conjunto de normas que envolveram progressivamente 
todos os aspectos da atividade econômica, da vida social e da política dos 
Estados desde o fim dos anos 1970. A autonomia e o inchaço da esfera 
financeira não são as causas primeiras e espontâneas de um novo modo de 
acumulação capitalista. A hipertrofia financeira é antes o efeito historicamen- 
te identificável de políticas que estimularam a concorrência entre os atores 
nacionais e mundiais das finanças. Acreditar que os mercados financeiros 
escaparam um belo dia da influência política é puro e simples conto da 
carochinha. Foram os Estados e as organizações econômicas mundiais, em 
estreita conivência com os atores privados, que criaram as regras favoráveis 
a esse rápido crescimento das finanças de mercado. 
Se a crise financeira norte-americana mostrou sobre que bases instáveis 
e desigualitárias funcionava o novo capitalismo mundial (especulação cínica 
das finanças de mercado, sucessão de bolhas cada vez maiores, polarização 
crescente entre as classes, submissão à dívida bancária das populações das 
classes pobres e dos países periféricos etc.), a atual crise europeia mostra 
que os fundamentos da construção europeia (“a ordem da concorrência 
livre e não distorcida” ) conduzem a assimetrias cada vez maiores entig 
países mais ou menos “competitivos”. Porque é exatamente o imperativo 
da “competitividade”, enaltecida por toda a parte como o único “remédio”, 
que explica a especificidade da atual crise europeia. A corrida à competitivi- 
dade, na qual a Alemanha se lançou no início dos anos 2000 com sucesso 
crescente, nada mais é do que o efeito da implementação de um princípio 
inserido na “Constituição europeia”: a competição entre as economias eu- 
ropeias, combinada com a existência de uma moeda única gerida por um 
banco central que garante a estabilidade dos preços, constitui na verdade 
a própria base do edifício comunitário e o eixo dominante das políticas 
nacionais. Isso significa que todo país-membro é livre para usar o dumping 
fiscal mais agressivo a fim de atrair as multinacionais e os contribuintes 
mais ricos, é livre para diminuir os salários e a proteção social a fim de criar 
empregos à custa de seus vizinhos, é livre para tentar baixar os custos de 
produção deslocando toda ou parte de sua produção e é livre para reduzir 
as despesas públicas, inclusive com saúde e educação, a fim de reduzir o 
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nível dos descontos compulsórios. Enquanto princípio geral de governo, a 
“competitividade” representa precisamente a extensão da norma neoliberal 
a todos os países, a todos os setores da ação pública, a todos os domínios da 
vida social, e é a implementação dessa norma que leva à diminuição da 
demanda por toda parte simultaneamente, sob o pretexto de tornar a 
oferta mais “competitiva”, e à concorrência entre os assalariados dos países 
europeus e dos outros países do mundo, o que acarreta deflação salarial e 
desigualdades crescentes. A atitude da Renault na Espanha é muito esclare- 
cedora nesse sentido: apesar de elogiar a competitividade dos funcionários 
espanhóis diante dos funcionários franceses, na Espanha a direção do grupo 
não hesita em exaltar o exemplo da Romênia para pedir aos funcionários 
que trabalhem de graça aos sábados” 

Como explicar essa corrida suicida para ver quem será o campeão da 
austeridade? Devemos culpar a falta de lucidez ou, mais profundamente, 
vê-la como consequência de uma engrenagem concorrencial? No interior 
de um sistema europeu baseado na concorrência e numa moeda única, a 


E “pressão especulativa dos investidores privados.sobre o mercado da dívida 


pública e a pressão das agências de classificação de.risco, sem falar da impos- 
sibilidade de desvalorização da moeda, são todos aspectos de uma mesma 
lógica disciplinadora com uma temível eficácia para rebaixar os salários e 
diminuir a proteção social. 

É incompreensível a obstinação, ou mesmo o fanatismo, com que os 
especialistas dos governos, da União Europeia e do FMI perseguem essa tal 
política de “austeridade”, se não levarmos em conta que eles estão presos a 
um quadro normativo, tanto europeu como mundial, composto de regras 
de direito públicas e privadas e “consensos” com valor de compromisso para 
o futuro que eles próprios construíram ativamente durante décadas. Não 
podendo e não querendo romper com esse quadro, são empurrados para 
adaptar-se cada vez mais aos efeitos de sua própria política anterior. Nesse 
sentido, os planos de austeridade que diminuem a renda da grande massa da 
população são inseparáveis da vontade de gerir as economias e as sociedades 
como empresas “lançadas na competição mundial”. 

Aqui e ali, nos espaços onde a crítica ainda é possível, condenam-se os 
“erros” das políticas europeias de austeridade, que, repetindo os equívocos 


25 Ver “En France, Renault veut une compétitivité espagnole”, Le Monde, Paris, 8 nov. 
2012, 
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dos anos 1930, agravam a depressão onde quer que sejam adotadas e levam 
sociedades inteiras a uma regressão social que até pouco tempo atrás era 
inimaginável. Paul Krugman aconselha há anos um aumento da despesa 
pública para pôr a máquina novamente em movimento*. Mas devemos ir 
mais longe na análise para compreender por quais encadeamentos fatais 
os governos “técnicos” da Grécia, da Espanha, de Portugal ou da Itália, 
mas também o governo “socialista” da França, foram levados a implantar 
políticas tão contrárias ao “bom senso”, já que reduzem a demanda e ani- 
quilam os empregos quando deveriam ser expansionistas e gerar atividade. 
Boas almas keynesianas ou pós-keynesianas podem até alegar que essas 
políticas violentamente aplicadas no sul da Europa são não apenas contrá- 
rias ao bem-estar da maioria, como fatais para o crescimento e até para a 
sobrevivência da construção europeia, mas não conseguirão convencer com 
simples argumentos os dirigentes europeus, os meios financeiros e todos 
os especialistas e os jornalistas que se encarregaram de justificar o suicídio 
coletivo. Continuar a acreditar que o neoliberalismo não passa de uma 
“ideologia”, uma “crença”, um “estado de espírito” que os fatos objetivos, 
devidamente observados, bastariam para dissolver, como o sol dissipa a 
névoa matinal, é travar o combate errado e condenar-se à impotência. O 
neoliberalismo é um sistema de normas que hoje estão profundamente 
inscritas nas práticas governamentais, nas políticas institucionais, nos es- 
tilos gerenciais. Além disso, devemos deixar claro que esse sistema é tanito 
mais “resiliente” quanto excede em muito a esfera mercantil e financeira 
em que reina o capital. Ele estende a lógica do mercado muito além das 
fronteiras estritas do mercado, em especial produzindo uma subjetividade 
“contábil” pela criação de concorrência sistemática entre os indivíduos. 
Pense-se em particular na generalização dos métodos deavaliação no ensino 
público oriundos da empresa: a longa greve dos professores de Chicago 
em setembro de 2012 obstruiu, ao menos momentaneamente, um projeto 
de avaliação dos professores de acordo com o desempenho de seus alunos 
em testes elaborados sob medida para permitir a avaliação dos professores 
por meio da avaliação dos alunos, com a possibilidade de demissão do 
professor cujos alunos não apresentassem resultados satisfatórios. Pense-se 
igualmente como o endividamento crônico é produtor de subjetividade e 
acaba se tornando um verdadeiro “modo de vida” para centenas de milhares 


2 Paul Krugman, End this Depression Now (Nova York, W. W. Norton & Co., 2012). 


de indivíduos: o movimento dos estudantes do Québec pôs em evidência a 
lógica infernal do endividamento para toda a vida que seria imposto pela 
alta brutal das taxas de matrícula. O que está em jogo nesses exemplos é a 
construção de uma nova subjetividade, o que chamamos de “subjetivação 
contábil e financeira”, que nada mais é do que a forma mais bem-acabada 
da subjetivação capitalista. Trata-se, na verdade, de produzir uma relação 
do sujeito individual com ele mesmo que seja homóloga à relação do ca- 
pital com ele mesmo ou, mais precisamente, uma relação do sujeito com 
ele mesmo como um “capital humano” que deve crescer indefinidamente, 
isto é, um valor que deve valorizar-se cada vez mais. Como podemos ver, 
não são tanto as teorias falsas que devem ser combatidas, ou as condutas 
imorais quê devem ser denunciadas, mas é todo um quadro normativo 
que deve ser desmantelado e substituído por outra “razão do mundo”. Esse 
é o desafio das lutas sociais atuais, que decidirão a continuação — ou até 
mesmo a radicalização — dessa lógica neoliberal ou, ao contrário, seu fim. 

Quanto ao Estado, com o qual alguns ainda contam ingenuamente 


para “controlar” os mercados, a crise mostrou até que ponto ele se fez o 


coprodutor voluntário das normas de competitividade, à custa de todas as 
considerações de salvaguarda das condições mínimas de bem-estar, saúde 
e educação da população. Mas a crise mostrou também que o Estado, pela 
defesa incondicional que fazia do sistema financeiro, era parte interessada 
nas novas formas de sujeição do assalariado ao endividamento de massa 
que caracteriza o funcionamento do capitalismo contemporâneo. O Estado 
neoliberal não é, portanto, um “instrumento” que se possa utilizar indi- 
ferentemente para finalidades contrárias. Enquanto “Estado-estrategista”, 
codecididor dos investimentos e das normas, ele é uma peça da máquina 
que se deve combater. 

Atingindo a Europa, a crise mundial agiu como um indicador brutal 
e impiedoso. Pôs a nu as ilusões sobre as quais a Europa se construiu até 
hoje: a crença de que se podia construir a Europa política sobre o êxito 
econômico e a prosperidade material, “constitucionalizando” as normas 
do equilíbrio orçamentário, da estabilidade monetária e da concorrência. 
A crise da Europa é uma crise de seus fundamentos. Não basta “reorientar” 
a Europa em direção ao crescimento, ou “resolver o déficit democrático” 
da Europa, coroando o grande mercado com a superestrutura institucional 
de um Estado federal sem mexer em suas fundações. Não é o telhado da “casa 
Europa” que é frágil, mas suas fundações, que estão rachando de todos os 
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lados. É preciso compreender quão intimamente os três aspectos da Europa 
atual estão ligados entre si: constitucionalização da concorrência e da regra 
de ouro orçamentária, “federalismo executivo” consagrando a supremacia 
do intergovernamental e a importância secundária dos direitos sociais”. Em 
particular, o fato de que o Parlamento não tenha nenhum poder de iniciativa 
no campo legislativo, que a Comissão Europeia, instância não eleita, seja a 
única habilitada a propor leis e disponha de poder de veto em matéria de 
legislação e que essa mesma Comissão Europeia e o Conselho dos Ministros 
(que não têm nenhuma responsabilidade em relação ao Parlamento) sejam 
considerados órgãos independentes, encarregados de promover o “interesse 
geral”, não é em absoluto um concurso fortuito de circunstâncias ; ão contrá- 
rio, existe nisso uma coerência institucional forte, que repousa no princípio 
antidemocrático segundo o qual a independência em relação aos cidadãos é a 
melhor garantia para perseguir o interesse geral. Assim, é preciso refundar 
a Europa, isto é, no sentido exato do termo, dar a ela novas fundações. À 
diferença dos tratados precedentes, esse ato não pode ser negociado e im- 
plantado por uma instância intergovernamental, nem mesmo depender do 
monopólio de um Parlamento. Ele só pode ser um ato dos cidadãos europgus. 
+ 


Liberalismo clássico e neoliberalismo 


Para além da questão política, abordar o estudo do neoliberalismo pela 
governamentalidade não deixa de levar a certos desvios em relação às aborda- 
gens dominantes ou às linhas de clivagem estabelecidas. Esta obra propõe-se 
examinar os caracteres diferenciais que especificam a governamentalidade 
neoliberal. Portanto, não se trata aqui de procurar restabelecer uma simples 
continuidade entre liberalismo e neoliberalismo, como se costuina fazer, 
mas sublinhar o que constitui propriamente a novidade do neoliberalismo, 
o que implicar ir contra a tendência que consiste em apresentar o neolibe- 
ralismo como um “retorno” ao liberalismo original ou uma “restauração” 
deste último após o longo eclipse que se seguiu à crise dos anos 1890-1900. 
As consequências políticas dessa confusão para a esquerda são facilmente 
discerníveis. Como toda regulamentação da vida econômica é considerada 


2 


* Lembramos que o Artigo 210-2 da Parte III do Tratado de Lisboa proíbe que os 
Estados tomem medidas que vão no sentido de uma harmonização social. 
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por definição a- ou antiliberal, é um dever apoiá-la, sem levar em conta 
seu conteúdo ou, pior ainda, prejulgando favoravelmente esse conteúdo?. 

O “primeiro liberalismo”, aquele que toma corpo no século XVIII, 
caracteriza-se pela elaboração da questão dos limites do governo. O governo 
liberal é enquadrado por “leis”, mais ou menos conjugadas: leis naturais 
que fazem do homem o que ele é “naturalmente” e devem servir de marco 
para a ação pública; leis econômicas, igualmente “naturais”, qué devem 
circunscrever e regular a decisão política. Contudo, por mais finas e flexíveis 
que sejam as doutrinas do direito natural e da dogmática do laissez-faire, as 
técnicas utilitaristas do governo liberal tentam orientar, estimular e combinar 
os interesses individuais para fazé-los servir ao bem geral. Embora nesse 
primeiro liberalismo haja certa concepção comum do homem, da sociedade 
e da história, e a questão da limitação da ação governamental seja central, 
a unidade do liberalismo “clássico” será cada vez mais problemática, como 
mostram os caminhos divergentes que os liberais seguirão no século XIX, 


' entre o dogmatismo do laissez-faire e certo reformismo social, uma diver- 
gência que resultará numa crise cada vez mais marcada das antigas certezas”, 


À primeira parte desta obra mostra que, desde seu registro de nascimento, 
na grande crise dos anos 1930, o neoliberalismo introduziu uma distância, 
ou até um claro rompimento, em relação à versão dogmática do liberalismo 
que se impôs no século XIX. A gravidade da crise desse dogmatismo forçava 
uma revisão explícita e assumida do velho lzissez-faire. Combater o socialismo 
e todas as versões do “totalitarismo” exigia um trabalho de refundação das 
bases intelectuais do liberalismo. É nessa conjuntura de crise econômica, 
política e doutrinal que se opera uma refundação “neoliberal” da doutrina 
que também não conduz a uma doutrina completamente unificada. Duas 
grandes correntes vão se esboçar a partir do Colóquio Walter Lippmann, 
em 1938: a corrente do ordoliberalismo alemão, representada sobretudo por 
Walter Eucken e Wilhelm Rôpke, e a corrente austro-americana, represen- 
tada por Ludwig von Mises e Friedrich A. Hayek. 

A segunda parte do livro nos permitirá estabelecer que a racionalidade 
neoliberal que realmente se desenvolve nos anos 1980-1990 não é a simples 





* Esse foi um dos argumentos mais invocados pelos líderes socialistas que tomaram à 
defesa da ratificação do Tratado Europeu durante a campanha do referendo na França. 


? A edição francesa desta obra tem quatro capítulos iniciais, que foram excluídos das 
edições inglesa e brasileira, dedicados ao primeiro liberalismo., 
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"implementação da doutrina elaborada nos anos 1930. Não passamos com 


ela da teoria para a prática. Uma espécie de filtro, que não se deve a uma- 


seleção consciente e deliberada, retém alguns elementos em detrimento do 
resto, em função de seu valor operatório ou estratégico em dada situação 
histórica. Trata-se aqui não da ação de uma monocausalidade (da ideologia 
para a economia ou vice-versa), mas de uma multiplicidade de processos 
heterogêneos que resultaram, em razão de “fenômenos de coagulação, 
apoio, reforço recíproco, coesão, integração”, nesse “efeito global” que 
é a implantação de uma nova racionalidade governamental, no sentido 
definido anteriormente”. 

O neoliberalismo, portanto, não é o herdeiro natural do primeiro libera- 
lismo, assim como não é seu extravio nem sua traição. Não retoma a questão 
dos limites do governo do ponto em que ficou. O neoliberalismo não se 
pergunta mais sobre que tipo de limite dar ao governo político, ao mercado 
(Adam Smith), aos direitos (John Locke) ou ao cálculo da utilidade (Jeremy 
Bentham), mas, sim, sobre como fazer do mercado tanto o princípio do 
governo dos homens como o do governo de si (Parte 1). Considerado uma 
racionalidade governamental, e não uma doutrina mais ou menos heteróclita, 
o neoliberalismo é precisamente o. desenvolvimento da lógica do mercado 
como lógica normativa generalizada, desde o Estado até o mais íntimo da 
subjetividade (Parte IT). É essa coerência prática e normativa, mais do que 
a das fontes históricas e das teorias de referência, que fundamenta nosgo 
argumento. Este último, esclarecendo a forma como se impõe e funciona 
em todos os níveis um certo sistema de normas, não tem outro objetivo 
além de contribuir para a renovação do pensamento crítico e a reinvenção 
das formas de luta. 


* Michel Foucault, Stcurité, territoire, population (Paris, Seuil/Gallimard, 2004, Coleção 
Hautes Études), p. 244. Nessa passagem, o autor substitui a questão da atribuição 
de uma causa ou uma fonte única pela da constituição ou da composição dos efeitos 
globais como meio privilegiado de estabelecimento da inteligibilidade na história. 
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E 
CRISE DO LIBERALISMO E NASCIMENTO 
DO NEOLIBERALISMO 


O liberalismo é um mundo de tensões. Sua unidade, desde o princípio, é 
problemática, O direito natural, a liberdade de comércio, a propriedade privada 
e as virtudes do equilíbrio do mercado são certamente alguns dos dogmas 
do pensamento liberal dominante em meados do século XIX. Modificar os 
“sptincípios seria quebrar a máquina do progresso e romper o equilíbrio social. 
Mas esse whiggismo triunfante não será o único a ocupar terreno nos países 
ocidentais. As críticas mais variadas florescerão, tanto no plano doutrinal 
como no político, ao longo do século XIX. Isso porque em nenhuma parte, e 
em nenhum os domínio, a “sociedade” se deixa reduzir a uma soma de trocas 
contratuais entre indivíduos. À sociologia francesa não cansará de repetir isso, 
ao menos desde Auguste Comte, sem mencionar o socialismo que denuncia a 
mentira de uma igualdade apenas fictícia. Na Inglaterra, o radicalismo, depois 
de inspirar as reformas mais liberais de assistência aos pobres e ajuda à promo- 
ção do livre-câmbio, alimentará certa contestação dessa metafísica naturalista 
e até estimulará as reformas democráticas e sociais em favor da maioria. 

A crise do liberalismo é também uma crise interna, o que é esquecido 
de bom grado quando se assume a tarefa de fazer a história do liberalismo 
como se se tratasse de um corpo unificado. A partir de meados do século XIX, 
o liberalismo expõe linhas de fratura que vão se aprofundando até a Primeira 
Guerra Mundial e o entreguerras. À tensão entre dois tipos de liberalismo, o 
dos reformistas sociais que defendem um ideal de bem comum e o dos parti- 
dários da liberdade individual como fim absoluto, na realidade nunca cessou!, 


! Paraa apresentação dessas duas formas de liberalismo, ver Michael Freeden, Liberalism 


Divided: A Study in British Political Thought 1914-1939 (Oxford, Clarendon, 1986). 
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Essa dilaceração que reduz a unidade do liberalismo a um simples mito re- 
troativo constitui propriamente essa longa “crise do liberalismo” que vai dos 
anos 1880 aos anos 1930 e que pouco a pouco vê a revisão dos dogmas em 
todos os países industrializados onde os reformistas sociais ganham terreno. 
Essa revisão, que às vezes parece coniciliar-se com as ideias socialistas sobre a 
direção da economia, forma o contexto intelectual e político do nascimento 
do neoliberalismo na primeira metade do século XX. 

Qual é a natureza dessa “crise do liberalismo”? Marcel Gauchet 
certamente tem razão de identificar entre seus aspectos um problema 
eminente: como a sociedade que se libertou dos deuses para descobrir- 
-se plenamente histórica poderia abandonar-se a um curso fatal e, assim, 
perder o controle de seu futuro? Como a autonomia humana poderia ser 
sinônimo de impotência coletiva? Como pergunta Marcel Gaucher: “O 
que é uma autonomia que não se comanda?”. O sucesso do socialismo se 
deveria precisamente ao fato de que ele soube aparecer, sendo nisso um 
digno sucessor do liberalismo, como a encarnação da vontade otimista de 
construir o futuro? Mas isso somente é verdade se reduzirmos o liberalismo 
à crença nas virtudes do equilíbrio espontâneo dos mercados e situarmos 
as contradições na esfera das ideias. Ora, já no século XVIII, a questão 
da ação governamental apresentou-se de forma muito mais complexa. Na 
realidade, o que se costuma chamar de “crise do liberalismo” é uma crise 
da governamentalidade liberal, segundo o termo de Michel Foucault, 
isto é, uma crise que apresenta essencialmente o problema prático da 
intervenção política em matéria econômica e social e o da justificação 
doutrinal dessa intervenção”, 

O que era posto como uma limitação externa a essa ação, em particular 
os direitos invioláveis do indivíduo, tornou-se um puro e simples fator de 
bloqueio da “arte do governo”, num momento em que este último se vê 
confrontado precisamente com questões econômicas e sociais novas e ao mes- 
mo tempo prementes. A necessidade prática da intervenção governamental 
pata fazer ftente às mutações organizacionais do capitalismo, aos conflitos 
de classe que ameaçam a “propriedade privada” e às novas relações de força 


Ver Marcel Gauchet, La crise du libéralisme: Vavênement de la démocratie, v. 2 (Paris, 
Gallimard, 2007), p. 64 e seg. e 306. 


3 Ver Michel Foucault, Naissance de la biopolitigue (Paris, Seuil/Gallimard, 2004), 
p-71. 


internacionais é que põe “em crise” o liberalismo dogmático*. Solidarismo 
e radicalismo na França, fabianismo e liberalismo social na Inglaterra, nas- 
cimento do “liberalismo” no sentido norte-americano do termo são tanto 


os sintomas dessa crise do modo de governo como algumas das respostas 
que foram dadas para enfrentá-la. 


Uma ideologia muito estreita 


Muito antes da Grande Depressão dos anos 1930, a doutrina do livre 
mercado não conseguia incorporar os novos dados do capitalismo tal como 
este se desenvolvera durante a longa fase de industrialização e urbanização, 
ainda que alguns “velhos liberais” não quisesse desistir de suas proposições 
mais dogmáticas. 

A constatação: da “débâcie do liberalismo” ia muito além dos meios so- 
cialistas ou reaciônários mais hostis ao capitalismo. Todo um conjunto de 


.. tendências e realidades novas exigiram uma revisão a fundo da representação 
“da economia e da política, O “capitalismo histórico” correspondia cada vez 


menos aos esquemas teóricos das escolas liberais, quando elas inventavam 
histórias em torno da idealização das “harmonias econômicas”. Em outras 
palavras, o triunfo liberal de meados do século XIX não durou. Os capita- 
lismos norte-americano e alemão, as duas potências emergentes da segunda 
metade do século XIX, demonstravam que o modelo atomístico de agentes 
econômicos independentes, isolados, guiados pela preocupação com seus 
próprios interesses, é claro, e cujas decisões eram coordenadas pelo mercado 
concorrencial quase não correspondia mais às estruturas e às práticas do 
sistema industrial e financeiro realmente existente. Este último, cada vez 
mais concentrado nos ramos principais da economia, dominado por uma 
oligarquia estreitamente imbricada com os dirigentes políticos, era regido por 
“regras do jogo” que não tinham nada a ver com as concepções rudimentares 
da “lei da oferta e da procura” dos teóricos da economia ortodoxa. O reinado 
de uns poucos autocratas à frente de empresas gigantescas, controlando o 
setor das ferrovias, do petróleo, dos bancos, do aço e da química nos Estados 
Unidos — os que foram qualificados na época de “barões ladrões” (robber 


4 Cada país teve, segundo suas tradições políticas, seu próprio modo de restauração 
E ao Pp 


do liberalismo. A França certamente tomou do republicanismo fin-de-siêcie e das 
doutrinas solidaristas sua forma singular de repensar as tarefas governamentais. 
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barons) — fez surgir talvez a mitologia do selfímade man, mas ao mesmo 
tempo desacreditava a ideia de uma coordenação harmoniosa de interesses 
particulares”. Muito antes da elaboração da “concorrência imperfeita”, da 
análise das estratégias de empresa e da teoria dos jogos, o ideal do mercado 
perfeitamente concorrencial já parecia muito longe das realidades do novo 
capitalismo de grande escala. 

O que o liberalismo clássico não incorporou adequadamente foi preci- 
samente o fenômeno da empresa, sua organização, suas formas jurídicas, 
a concentração de seus recursos, as novas formas de competição. As novas 
necessidades da produção e de vendas exigiam uma “gestão científica”, que 
mobilizasse exércitos industriais enquadrados num modelo hierárquico 
de tipo militar por pessoal qualificado e dedicado. A empresa moderna, 
integrando múltiplas divisões, gerida por especialistas em organização, 
tornara-se uma realidade que a ciência econômica dominante ainda 
não conseguia compreender, mas que muitos espíritos menos preocupa- 
dos com os dogmas, em particular entre os economistas “institucionalisí 
tas”, começaram a examinar. 

O surgimento dos grandes grupos cartelizados marginalizava o capitalis- 
mo de pequenas unidades; o desenvolvimento das técnicas de venda debilita; 
va a fé na soberania do consumido; e os acordos e as práticas dominadoras é 
manipuladoras dos oligopólios e dos monopólios sobre os preços destruíam 
as representações de uma concorrência leal, que beneficiava a todos. Parte da 
opinião pública começava a ver os homens de negócios como escroques de 
alto gabarito, não como heróis do progresso. A democracia política parecia 
definitivamente comprometida pelos fenômenos maciços de corrupção em 
todos os escalões da vida política. Os políticos faziam sobretudo o papel de 
marionetes nas mãos dos que detinham o poder do dinheiro. A “mão visível” 
dos empresários, dos financistas e dos políticos ligados a eles enfraqueceu 
formidavelmente a crença na “mão invisível” do mercado. 

A inadequação das fórmulas liberais às necessidades de regulação da con- 
dição salarial e sua própria incompatibilidade com as tentativas de reformas 
sociais realizadas aqui ou ali constituíram outro fator de crise no liberalis- 
mo dogmático. Desde meados do século XIX, com certa intensificação a 


* Ver sobre esse ponto Marianne Debouzy, Le capitalisme Sauvage” aux Etats- Unis, 


1860-1900 (Paris, Seuil, 1991) [ed. port.: O capitalismo Selvagem” nos Estados Uni- 
dos, 1860-1900, trad. Maria de Lurdes Almeida Melo, Lisboa, Estudios Cor, 1972]. 
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partir das primeiras reformas de Bismarck, no fim dos anos 1870 e início 
dos anos 1880, assistiu-se na Europa a um movimento ascendente de 
dispositivos, regulamentações, leis destinadas a consolidar a condição dos 
assalariados e a evitar tanto quanto possível que eles continuassem a cair 
no pauperismo que afligiu todo o século XIX: legislação sobre o trabalho 
infantil, limitação da jornada de-trabalho, direito de greve e associação, 
indenização por acidente, aposentadoria para operários. Essa pobreza nova, 
gerada no ciclo dos negócios, deveria ser-baldada por medidas de proteção 
coletiva e segurança social. Cada vez mais, a ideia de que a relação salarial 
era um contrato entre duas vontades independentes e iguais aparecia como 
uma ficção absolutamente distante das realidades sociais naquela época de 
grandes concentrações industriais e urbanas. O movimento operário, em 
pleno desenvolvimento tanto no plano sindical como no plano político, 
constituía nesse sentido uma advertência constante da dimensão coletiva 
e ao mesmo tempo conflituosa da relação salarial, um desafio à concepção 


“estritamente individual e “harmônica” do contrato de trabalho tal como o 


pensava a dogmática liberal. 

No plano intérnacional, o fim do século XIX não se parecia muito com 
essa grande sociedade universal e pacífica, organizada segundo os princípios 
racionais da divisão do trabalho, que Ricardo imaginava no início do sécu- 
lo. Proteção alfandegária e crescimento dos nacionalismos, imperialismos 
rivais e crise do sistema monetário internacional apareciam como violações 
da ordem liberal. Nem parecia mais verdade que o livre-câmbio deveria 
ser a fórmula da prosperidade universal. As teses de Friedrich List sobre a 
“proteção educadora” pareciam ser mais confiáveis e corresponder melhor 
às novas realidades: tanto a Alemanha como os Estados Unidos ofereciam 
igualmente a face de um capitalismo de grandes unidades protegidas por 
barreiras alfandegárias elevadas, enquanto a Inglaterra via serem postas em 
questão suas próprias posições industriais. 

À concepção do Estado “vigia noturno”, difundida na Inglaterra pela 
Escola de Manchester e na França pelos economistas doutrinários que 
sucederam a Jean-Baptiste Say, dava uma visão singularmente estreita das 
funções governamentais (manutenção da ordem, cumprimento dos con- 
tratos, eliminação da violência, proteção dos bens e das pessoas, defesa do 
território contra os inimigos externos, concepção individualista da vida social 
e econômica). O que no século XVII constituía uma crítica às diferentes 
formas possíveis do “despotismo” tornara-se progressivamente uma defesa 





42 e A nova razão do mundo 


conservadora dos direitos de propriedade. Essa concepção, fortemente res- 
tritiva até mesmo em relação aos campos de intervenção das “leis de polícia” 
imaginadas por Adam Smith e aos domínios de administração do Estado 
benthamiano, parecia cada vez mais defasada em relação às necessidades de 
organização e regulação da nova sociedade urbana e industrial do fim do 
século XIX. Em outras palavras, os liberais não dispunham de uma teoria 
das práticas governamentais que haviam se desenvolvido desde meados do 
século. Pior, eles se isolayam, parecendo conservadores obtusos e incapazes 
de compreender a sociedade de seu tempo, embora pretendessem encarnar 
seu movimento. 


A preocupação precoce de Tocqueville e Mill 


Essa “crise do liberalismo” no fim do século, que foi chamada por al- 
guns de sentimento de “paraíso perdido do liberalismo”, não estourou de 
repente, À parte socialistas ou defensores declarados do conservadorismo, 
houve, no próprio interior da grande corrente liberal, espíritos suficiente- 
mente preocupados para desde cedo pôr em dúvida a crença nas virtudes 
da harmonia natural dos interesses e no livre desabrochar das ações e las 
faculdades individuais. E 

A correspondência intelectual entre Alexis de Tocqueville e John Stuart 
Mill, para citar apenas um exemplo, ilustram essa lúcida preocupação. Eritre 
1835 e 1840, esses dois homens conversaram sobre as tendências profun- 
das das sociedades modernas e, em particular, a tendência de o governo 
intervir de forma mais extensa e detalhada na vida social. Mais talvez do 
que a viagem aos Estados Unidos, foram os contatos que Tocqueville fez 
na viagem à Inglaterra em 1835 que lhe permitiram estabelecer a relação 
entre democracia, centralização e uniformidade”. Para ele, essa relação está 
ligada à sociedade democrática, ainda que, em sua opinião, certos países 
como Inglaterra ou Estados Unidos pudessem resistir melhor em razão da 
vitalidade das liberdades locais”. 


$ Ver Alexis de Tocqueville, Voyage en Angleterre et en Irlande de 1835, em CEuvres 1 
(Paris, Gallimard, 1991, Coleção La Pléiade), p. 466 e seg. 


Aliás, Tocqueville apela para um jogo de ponderação entre o centro e o local, para 


uma neutralização recíproca dos dois princípios opostos, o da centralização dos Es- 
tados modernos e o da liberdade local. A lei inglesa de 14 de agosto de 1834 sobre 


7 
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Essas ideias, elaboradas por Tocqueville durante a viagem à Inglaterra, 
encontram-se desenvolvidas no segundo volume de 4 democracia na Amé- 
rica, de 1840, e em particular no capítulo 2 do Livro IV: “Que as ideias 
dos povos democráticos em matéria de governo são naturalmente favoráveis 
à concentração dos poderes”. Partindo da constatação de que os povos 
democráticos apreciam as “ideias simples e gerais”, ele deduz a preferência 
por um poder único e central e uma legislação uniforme. À igualdade das 
condições leva os indivíduos a querer um poder central forte, oriundo da 
força do povo, que os conduza pela mão em todas as circunstâncias. Uma 
das características dos poderes políticos modernos é, portanto, a ausência 
de limite da ação governamental, é o “direito de fazer tudo”. À sociedade, 
representada pelo Estado, é todo-poderosa, em detrimento dos direitos do 
indivíduo. Os próprios soberanos acabam compreendendo que “a força 
central que representam pode e deve administrar por si mesma, e num plano 
uniforme, todos os assuntos e todos os homens”. É assim que, sejam quais 


“ forem suas oposições políticas, “todos concebem o governo sob a imagem 
“de um poder ú único, simples, providencial e criador”. 


Essa força secreta impele o Estado a apoderar-se de todos os domínios, 
aproveitando-se do recolhimento dos indivíduos a seus negócios privados. 
Consequentemente, aumenta a demanda de cada um por proteção, educa- 
ção, auxílios, administração da justiça, do mesmo modo que com a indústria 
crescem a regulamentação das trocas e das atividades e a necessidade de pro- 
duzir obras públicas. Esse novo despotismo, como o denomina Tocqueville, 
esse “poder imenso e tutelar”, mais amplo e mais brando ao mesmo tempo, 
é tolerável do ponto de vista do indivíduo, porque é exercido em nome de 
todos e provém da soberania do povo. Esse instinto da centralização e esse 
avanço do domínio da administração à custa da esfera da liberdade individual 
não derivam de uma perversão ideológica qualquer, mas dizem respeito a 
uma tendência inscrita no movimento geral das sociedades rumo à igualdade. 

É sobre esse ponto que Jobn Stuart Mill manifesta sua concordância, 
embora formule algumas objeções. A reação de J. S. Mill marca certa inflexão 


os pobres é precisamente, para ele, um modelo dessa ponderação entre o Estado e as 
comunas (ibidem, apêndice II, p. 597). 


* Alexis de Tocqueville, De la dêmocratie en Amérique, v. 2, livto IV, cap. 2, em CEuvres 


1 (Paris, Gallimard, 1992, Coleção La Pléiade), p. 810 e seg; [ed. bras.: A democracia 
na América, trad. Eduardo Brandão, São Paulo, Martins Fontes, 2000]. 
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em relação às perspectivas utilitaristas de seu paí, James Mill, e do próprio 


Jeremy Bentham quando imaginavam uma democracia representativa ca- 


paz de corrigir a si mesma”. Ele sustenta ainda, obviamente, que os perigos 
concebidos por Tocqueville encontram fundamento numa ideia errônea da 
democracia. Esta não é o governo direto do povo, mas a garantia de que o 
povo será governado em conformidade com o bem de todos, o que supõe 
o controle dos governantes por eleitores capazes de julgar sua ação. Mas 
acusa Tocqueville sobretudo de ter confundido a igualdade das condições e 
a marcha para uma “civilização mercantil”, na qual a aspiração à igualdade 
é apenas um dos aspectos. Para Mill, é em primeiro lugar o progresso eco- 
nômico e a “multiplicação dos que ocupam as posições intermediárias” que 
constituem a tendência fundamental!?. 


Mas essa igualdade crescente é somente um dos elementos do movimento 
da civilização; um dos efeitos acidentais do progresso da indústria e da 
riqueza: um efeito dos mais importantes, e que, como mostra nosso autos, 
age de volta sobre os outros de mil maneiras, mas não deve ser confundido - 
com a causa.!! 


Para Mill, a principal transformação reside na predominância da busca 
da riqueza”, princípio do declínio de certos valores intelectuais e morais. 
Fazendo eco de certo modo às preocupações de um Thomas Carlyle, éle 
deplora o esmagamento do indivíduo de valor sob o peso da opinião pública, 
descreve a charlatanice generalizada que toma o comércio, denuncia a des- 
valorização de tudo que há de mais elevado e nobre na arte e na literatura. 
Seo novo estado da sociedade é marcado pelo irreversível poder das massas 
e pela extensão das interferências políticas, então é preciso examinar quais 
poderiam ser os meios de remediar a impotência do indivíduo. Ele vislumbra 
dois meios principais: um, já promovido por Tocqueville, é a “combinação” 
dos indivíduos formando associações para adquirir a força que falta a cada 
átomo isolado; o outro é uma educação concebida para revigorar o caráter 
pessoal a fim de resistir à opinião da massa”, 


? Ver John Stuart Mill, Essais sur Tocqueville et la société américaine (Paris, Vrim, 1994). 


º Ibidem, p. 195. 


“ Idem. 


John Stuart Mill, “Civilization”, em Essays on Politics and Culture (Gloucester, Peter 
Smith, 1973), p. 45 e seg. 


Ibidem, p. 63. 


[= 


Em 
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Com Tocqueville e Mill, concebe-se melhor a dúvida que tomou conta 
do campo liberal desde cedo e, sobretudo, a partir de dentro. Que os po- 
deres governamentais aumentem com a civilização mercantil, essa é uma 
observação que atesta o fato de que os dogmas do laissez-faire não eram 
objeto de uma crença unânime. Muito pelo contrário, não entenderíamos 
nada do século XIX se nos contentássemos preguiçosamente em ler apenas 
a triunfante história intelectual e política das virtudes do livre-câmbio e da 
propriedade privada absoluta. Foi precocemente que o otimismo no advento 
da sociedade da liberdade individual, do progresso e da paz foi objeto de 
grandes ressalvas. Mas foi desde cedo também que a tradição do radicalismo 
abriu brechas no dogma da não intervenção. A trajetória de Mill é em si 
mesma significativa dessa evolução. 

Mill, em On Socialism, texto tardio de 1869, publicado postumamente, 
embora fizesse uma crítica severa ao ideal socialista do controle total da eco- 
nomia, sustentava: igualmente, num capítulo com um título muito fiel ao 


“ espírito de Bentham (“The Idea of Private Property not Fixed but Variable” 


TA ideia da propriedade privada não fixa, mas variável]), que “as leis de pro- 
priedade devem depender de considerações de natureza pública”4, Para ele, 
a sociedade tem plena justificação para mudar ou até mesmo anular direitos 
de propriedade que, após o devido exame, não sejam favoráveis ao bem 
público!é. Encontramos o que, desde o fim do século XVIII, já era motivo 
debate. Deve-se considerar o direito de propriedade como um direito natural 
sagrado ou é preciso vê-lo de acordo com os efeitos que tem sobre a felicidade 
do maior número de indivíduos, isto é, segundo sua utilidade relativa? 

O fato de que o utilitarismo tenha podido desembocar numa justificação 
da intervenção política e até numa relativização do direito de propriedade 
foi logo ressaltado, e de forma polêmica, por Herbert Spencer. Sua violenta 
reação, no fim do século XIX, contra o intervencionismo econômico e social, 
e contra o “utilitarismo empírico” que, segundo ele, exa seu fundamento 
doutrinal, é um sintoma maior dessa crise da governamentalidade liberal. Seu 
evolucionismo é também uma primeira tentativa de refundação filosófica do 
liberalismo que não poderia ser negligenciada, apesar do esquecimento em que 
soçobrou. O “spencerismo” introduziu alguns dos temas mais importantes do 
neoliberalismo, em particular a primazia da concorrência nas relações sociais. 


14 John Stuart Mill, Ox Socialism (Buffalo, Prometheus Books, 1987), p. 56. 
5 Ibidem, p. 145-6. i 
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A defesa do livre mercado 


O spencerismo faz parte de uma contraofensiva dos “individualistas” 
que denunciam como traidores e acusam de “socialismo” os defensores das 
reformas sociais que visam ao bem-estar da população'*. Por volta de 1880, 
os velhos liberais sentem que o triunfo de 1860 ficou para trás, levado por 
um vasto movimento contra o faissez-faire. Reunidos na Liberty and Property 
Defence League, fundada em 1882, perderam muito da influência intelectual 
e política que tinham em meados da era vitoriana, 

Spencer acredita ser necessário refundar o utilitarismo sobre novas bases 
para enfrentar os desvios do “utilitarismo empírico”. É sabido que a filosofia 
spenceriana foi extremamente popular na Inglaterra e nos Estados Unidos 
no fim do século XIX". Para Émile Durkheim, Spencer, que foi seu grande 
adversário nos planos teórico e político, é o protótipo do utilitarista. Mas 
de qual utilitarismo se trata? Spencer reivindica um utilitarismo muito mais 
evolucionista e biológico do que jurídico e econômico'*. Suas consequências 
políticas são explícitas: trata-se de mudar as bases teóricas do utilitarismo 
para opor-se à tendência reformadora do benthamismo. Spencer procura, 
na verdade, baldar a “traição” dos reformadores que querem tomar medidas 
coercitivas cada vez mais numerosas apelando para o bem do povo. Esses 
falsos liberais apenas atravancam a marcha da história rumo a uma sociedade 
em que deveria prevalecer a cooperação voluntária de tipo contratualista, em 
detrimento das formas militares de coordenação. 

É em função de uma “lei de evolução” que Spencer se ergue contra toda 


intervenção do Estado, mesmo quando feita por responsáveis do Estado que 
proclamam seu liberalismo. Ele vê as disposições legislativas e as instituições 
públicas que estendem as proteções da lei aos mais. fracos apenas como 
“ingerências” e “restrições” que atravancam a vida dos cidadãos. As leis que 
limitam o trabalho de mulheres e crianças nas manufaturas de tingimento ou 
nas lavanderias, as que impõem a vacinação obrigatória, as que estabelecem 


!$ Michael W. Taylor, Men versus the State: Herbert Spencer and Late Victorian Individ- 


ualism (Oxford, Clarendon, 1992), p. 13. 
Ver Parrick Tor, Spencer et Iévolutionnisme philosophique (Paris, PUE 1996). ; 


'8 Aliás, o próprio Spencer observa como ele “evoluiu” em relação a Bentham, por efeito 


dos progressos da ciência da natureza. Poderíamos acrescentar que a doutrina de 
Spencer deve muito a Saint-Simon e Comte, ainda que tenha mudado suas doutrinas 
e invertido as consequências políticas que eles tiravam delas. 
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corpos de inspetores e controles nas usinas de gás, as que sancionam pro- 
prietários de minas que empregam crianças com menos de doze anos, as 
que ajudam rendeiros irlandeses a comprar sementes, todas essas leis que ele 
considera exemplos do que não se deve fazer têm de ser revogadas, porque 
querem fazer o bem diretamente, organizando a cooperação de maneira 
coerciva. Seu caráter obrigatório-éretrógrado e insuportável”. A lista das 
“leis de coerção” denunciadas por ele é em si muito significativa, já que se 
refere aos domínios sociais, médicos e educacionais: trabalho, moradia, 
saúde, higiene, educação, pesquisa científica, museus, bibliotecas etc.?. 
Spencer explica essa traição pela infeliz precipitação em querer socorrer 
os pobres. Tomaram o caminho errado. De fato, há duas maneiras de obter 
um bem: ou pela diminuição da coerção, isto é, indiretamente, ou pela 
coerção, ou seja, dirétamente. 
Sendo a aquisição de um bem para o povo o traço externo visível comum 
nas medidas liberais nos tempos antigos (e esse bem consistia essencialmente 
numa diminuição da coerção), resultou que os liberais viram o bem do 
- povo não como um objetivo que era necessário atingir indiretamente-pela 
diminuição da coerção, mas como o objetivo .que era necessário atingir 
diretamente. E, procurando atingi-lo diretamente, empregaram métodos 
intrinsecamente contrários aos que haviam sido empregados originalmente.?! 


Respondendo à demanda de melhoria social das populações necessitadas, 
esses liberais reformistas destruíram o sistema de liberdade e responsabilidade 
que os old whigs quiseram implantar? Isso é particularmente visível no que 
diz respeito ao auxílio aos pobres, contra o qual Spencer não poderia ter 
sido mais duro. 


1º Patrick Tort, Spencer et Pévolutionnisme philosophique, cit. p. 13. 


Ibidem, p. 13-9. Karl Polanyi dará grande importância a essa lista, julgando-a parti- 
cularmente indicativa do “contramovimento” que se desenhou a partir de 1860 (La 
grande transformation, Paris, Gallimard, 1983, p. 197) [ed. bras.: A grande transfor- 
mação: as origens da nossa época, trad. Fanny Wrobel, 2. ed., Rio de Janeiro, Elsevier, 
2012]. Esse ponto é desenvolvido adiante, p. 64. 


2 Herbert Spencer, Lindivida contre PEsat (Paris, Alcan, 1885), p. 10. Distinção que 
confirma amplamente a diferença entre liberdade positiva e liberdade negativa que 
Isaiah Berlin popularizará e que vimos em ação na obra do próprio Bentham, 


= SD Rats » 
Encontramos o mesmo esquema de explicação (“a impaciência das massas”) em 


Friedrich Hayek, O caminho da servidão (trad. Anna Maria Capovilla, José Ítalo 
Stelle e Liane de Morais Ribeiro, Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército/Instituto 


Liberal, 1994). 





48 * A nova razão do mundo 


Ele retoma os argumentos malthusianos contra esse tipo de auxílio: 
querem lastimar “as misérias dos pobres meritórios, em vez de representá- 
-las — o que na maioria dos casos seria mais correto — como as misérias dos 
pobres demeritórios”?, Ele propõe, ainda, como regra de conduta, um ditado 
“cristão” que tem apenas uma relação distante com o dever de caridade: 

Em minha opinião, pode-se considerar que um ditado cuja verdade é 

aceita igualmente pela crença comum e pela crença da ciência goza de 

uma autoridade incontestável. Pois bem! O mandamento: “Se uma pessoa 
não deseja trabalhar, não deve comer” é simplesmente o enunciado cristão 

dessa lei da natureza sob império da qual a vida atingiu seu grau atual, a 


lei segundo a qual uma criatura que não é suficientemente enérgica para 
se bastar deve perecer. 


Mas essa assistência aos pobres é apenas um aspecto dos malefícios da 
ingerência do Estado sem limites, se ela tenciona remediar todos os males 
da sociedade. Essa tendência quase automática à ilimitação da intervenção 
do Estado é reforçada pela educação, que intensifica os desejos inacessíveis 
à grande massa, e pelo sufrágio universal, que impele às promessas políti- 
cas. Spencer quer ser o profeta da desgraça dessa “escravidão futura” que 
é o socialismo. Tenciona impedir seu advento por uma obra de sociologia 
científica que exporá as verdadeiras leis da sociedade. Porque a sociedade 
tem leis fundamentais, como tudo na natureza. Os utilitaristas, ou melhor, 
os “falsos utilitaristas”, ignoram as leis do contrato, da divisão do trabalho, 
da limitação ética da ação. Por ignorância e superstição, tomam a via do 
socialismo sem saber. Esses falsos utilitaristas conservaram-se empiristas de 
visão muito curta. Sua compreensão empírica da utilidade “impede que 
partam dos fatos fundamentais que ditam os limites da legislação”. A ciência 
sociológica, ao contrário, poderá dizer o que é a verdadeira utilidade, isto é, 
fundamentada em leis exatas: “Assim, a utilidade, não avaliada empiricamen- 
te, mas, determinada racionalmente, prescreve a manutenção dos direitos 
individuais e, por implicação, proíbe tudo que lhes pode ser contfário”, 


2 Herbert Spencer, Lindividu contre PEtat, cit., p. 26 (em edição mais recente: Le droit 


dignorer! “Eat, Paris, Les Belles Lettres, 1993, p. 43-4). 
% Ibidem, p. 156 (ibidem, p. 201). 
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Contra a superstição do Estado. 


Uma das fontes da deriva socialista do utilitarismo empírico é a crença 
metafísica na instância soberana. O Estado e as categorias políticas que 
fundam sua legitimidade são uma “grande superstição política”. Assim, 
Spencer mostra o quanto Hobbes e, depois, Austin tentaram justificar a 
soberania sobre a base do direito divino. O que significa que esses filósofos 
foram incapazes de fundar a soberania sobre-si mesma, isto é, sobre a função 
que ela deveria cumprir. Todavia, é toda a teoria política que visa a fundar a 
democracia moderna que deve ser revisada. A onipotência governamental, 
que a caracteriza, repousa sobre a superstição de um direito divino dos 
parlamentos que é também um direito divino das maiorias, o qual somente 
prolonga o direito divino dos reis”. 

Não nos causará surpresa, portanto, ver Spencer atacar Bentham e seus 
discípulos a propósito da criação dos direitos pelo Estado. Spencer lembra 


o teor dessa teoria, mostrando que ela implica uma criação ex nibilo de 


“direitos, a não ser que ela apenas queira dizer que, antes da formação do 


governo, o povo não-possuía a totalidade dos direitos de forma indivisa. 
Para Spencer, a teoria benthamiana e austiniana da criação dos direitos é 
falsa, ilógica e perigosa, porque utiliza uma fallacy. O Estado, na verdade, 
apenas molda o que já existe. 

À referência ao “direito natural”, portanto, não tem mais o sentido que 
tinha no jusnaturalismo dos séculos XVII e XVIII. Como vimos, o direito 
é fundado, a partir de então, tanto nas condições da vida individual como 
nas condições da vida social, que dependem da mesma necessidade vital, 
Com respeito a estas últimas, lembramos que é a “experiência das vantagens 
possíveis da cooperação” que impele os primeiros homens a viver em grupos. 
Ora, essa cooperação, atestada por Spencer pelos costumes das sociedades 
selvagens, tem como condição de existência contratos tácitos que a partes 
se comprometem a respeitar. À “evolução” testemunha aqui a favor da an- 
terioridade imemorial do direito dos contratos em relação a toda legislação 
positiva. À missão do Estado é, por isso, estreitamente circunscrita: ele apenas 
garante a execução de contratos livremente consentidos; não cria de modo 
algum novos direitos ex níbilo. 


% Ibidem, p. 116 e 122 (ibidem, p. 121 e 132). 
2 Ibidem, p. 132 (ibidem, p. 153). 
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A função do liberalismo no passado foi pôr um limite aos poderes dos 
reis. A função do liberalismo no futuro será limitar o poder de parlamentos 
submetidos à pressão impaciente das massas incultas?”. Atacando Bentham, 
Spencer vai à raiz teórica das tendências intervencionistas do liberalismo e 
do radicalismo inglês oriundo do utilitarismo. Ele ataca uma interpretação 
que consiste em fazer do bem-estar do povo o fim supremo da intervenção 
do Estado, sem levar suficientemente em conta as leis naturais, isto é, as 
relações de causalidade entre os fatos. 

A questão essencial levantada diz respeito à verdade da teoria utilitária, ral 
como é geralmente recebida, e a resposta a contrapor aqui é que, tal como 
é geralmente recebida, ela não é verdadeira. Pelos tratados dos moralistas 
utilitários, e pelos atos dos homens políticos que consciente ou inconscien- 
temente seguem a orientação deles, está implicado que a utilidade deve ser 
determinada diretamente pela simples inspeção dos fatos presentes e pela 
avaliação dos resultados prováveis; ao passo que o utilitarismo, se bem 
compreendido, implica que nos guiemos pelas conclusões gerais fornecidas 
pela análise experimental dos fatos já observados. 


Essa correta compreensão da utilidade no âmbito de uma sociologia 
evolucionista permitirá evitar a escravidão socialista, que nunca é mais do 
que um retrocesso a um estado anterior da evolução, a era militar, Para 
evitá-la, o liberalismo deve afastar-se da lógica mortal das leis sociais à qual 
o levou um reformismo benthamiano cientificamente inepto. 


po 


O nascimento do concorrencialismo fn-de-siêcie 


O evolucionismo biológico de Spencer, embora pareça muito datado a 
certos neoliberais, a ponto de frequentemente “se esquecerem” de mencioná-lo 
entre suas fontes de referência, exceto para rejeitá-lo, deixou uma marca pro- 
funda no curso posterior da doutrina liberal. Podemos até mesmo dizer que o 
spencerismo representa uma verdadeira virada. Dissemos antes o quanto Spencer, 
por intermédio de Comte, fez da divisão fisiológica do trabalho uma das peças 
principais de sua “síntese filosófica”. Num primeiro momento, a evolução é 
explicada como um fenômeno geral que obedece a dois processos: a integração 
a um “aglomerado” e a diferenciação das partes mutuamente dependentes. 


” Ibidem, p. 158 (ibidem, p. 206). 
* Ibidem, p. 154 (ibidem, p. 198). 
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Com essa última ideia da passagem observável por toda parte do homogêneo 
para O heterogêneo”, Spencer estende o princípio da divisão do trabalho ao 
conjunto das realidades físicas, biológicas e humanas; ele o transforma num 
princípio da marcha universal da matéria e da própria vida. 

Comte, assim como mais tarde Darwin, ressaltou a especificidade da 
espécie humana, e ambos demostraram, por caminhos diferentes, o que 
Comte chamou de “inversão radical da economia individual”, que fazia 
prevalecer os motivos simpáticos sobre o instinto egoísta. Embora retome a 
ideia da diferenciação das funções econômicas, Spencer recusa-se a admitir 
a necessidade, para a espécie humana, de um centro político dedicado à 
regulação das atividades diferenciadas. É claro que, quando examina a 
evolução do espírito humano, comparando as “raças superiores” e as “raças 
inferiores”, ele não se/esquece da lição comtiana que fazia do altruísmo 
uma reação ao avanço egoísta da economia liberal”º, mas se nega a tirar 
disso a conclusão de que o governo tem certo dever regulador. Parece-lhe, 


'ao- contrário de Comte e mais tarde de Durkheim, que a “cooperação 


voluntária”, tal como se desenvolve nas sociedades mais evoluídas sob a 
forma do contrato, assegura uma dependência mútua entre as unidades 
suficientemente consistente para manter o “superorganismo social”. Essa 
premissa vai levá-lo a reinterpretar, à própria maneira, a teoria darwiniana 
da seleção natural e integrá-la a sua síntese evolucionista”. 

Darwin publicara em 1859 À origem das espécies*, fazendo da seleção na- 
tural, como todos sabemos, o princípio da transformação das espécies. Alguns 
anos depois, prestando homenagem a Darwin, Spencer criará em seus Principles 
of Biology [Princípios de biologia] (1864) a famosa expressão “sobrevivência dos 


% Ver Herbert Spencer, “Progress: Its Law and Causes”, The Westminster Review, v. 67, 


1857. 


Idem, “Esquisse d'une psychologie comparée de Phomme”, Revue Philosophique de 
ta France et de É “Etranger, t. 1, 1876. 
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* Sobre todos esses pontos, ver a tese clássica do historiador norte-americano Richard 


Hofstadter, escrita em 1944, Social Darwinism in American Thought (Boston, Beacon, 
1992). Foi essa obra que popularizou o termo “darwinismo social”, raramente utilizado 
até então. Notemos que essa expressão surgiu em 1879 num artigo da revista Popular 
Science, sob a pluma de Oscar Schmidt, e foi utilizado por um anarquista, Émile Gautier, 
num texto publicado em Paris, em 1880, intitulado Le darwinisme social. 


* Trad. Aulyde Soares, São Paulo/Brasília, Melhoramentos/Editora da UnB, 1982. 
(N. E.) E 
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mais aptos” (survival of the fittest)*?, que será retomada por Darwin na quinta 
edição de A origem das espécies, na qual ele a apresenta como equivalente da 
expressão “seleção natural”, Sem detalhar as razões desses cruzamentos e dos 
mal-entendidos mútuos que os caracterizam, notaremos que, para Spencer, a 
teoria darwiniana parecia corroborar a teoria do laíssez-faire da qual ele se fez 
arauto, como indica o paralelo entre a evolução econômica e a evolução das 
espécies em geral que ele estabelece em seus Princípios de biologia. Para ele, 
a primeira é apenas uma variedade da “luta pela vida”, que faz prevalecer as 
espécies mais bem adaptadas a seu meio. Esse paralelo conduzia diretamente 
a uma deformação profunda da teoria da seleção, na medida em que não era 
mais a herança seletiva das características mais adaptadas à sobrevivência da 
espécie que importava, mas a luta direta entre raças e entre classes que era 
interpretada em termos biológicos. A problemática da competição levava a 
melhor sobre a da reprodução, dando origem, assim, ao que foi chamado de 
maneira muito imprópria de “darwinismo social”. Como mostrou Patrick 
Toit, Darwin, de sua parte, sustentava que a civilização se caracterizava sobre- 
tudo pela prevalência de “instintos sociais” capazes de neutralizar os aspectos 
eliminatórios da seleção natural e acreditava que o sentimento de simpatia 
estava destinado a estender-se indefinidamente”, 
Convém sublinhar a virada que o pensamento de Spencer representa na 
história do liberalismo. O ponto decisivo que permite a passagem da lei da 
evolução biológica para suas consequências políticas é a prevalência na-vida 
social da luta pela sobrevivência. Sem dúvida, a referência a Malthus ainda é 
muito importante em Spencer: nem todos os homens são convidados para o 
grande “banquete da natureza”. À essa influência, porém, somou-se a ideia 
de que a competição entre os indivíduos constituía para a espécie humana, 
que nisso é assimilável às outras espécies, o próprio princípio do progresso 
da humanidade. Daí a assimilação da concorrência econômica a uma luta 


2 Na parte 3, capítulo 12, de Principles of Biology, v. 1 (Londres/Edimburgo, Williams/ 
Northgate, 1864), $ 165, p. 445, Spencer escreve que: “This survival of the fittest [...) 
is that which Mr, Darwin has called natural selection, or the preservation of favonred 
races in the struggle for life” ["Essa sobrevivência dos mais aptos (...) é o que o sr. 

Darwin chamou de “seleção natural, ou preservação das raças favorecidas na luta pela 


vida”] (ed. fr.: Principes de biologie, Paris, Germer Bailliêre, 1880, t. 1, p. 539). 


Ver Patrick Tort, Spencer et évolutionnisme philosophigue, cit. Remeto o leitor ao 
esclarecimento completo dessa questão em Patrick Tort, Lefer Darwin: sélection 
naturelle et naissance de ta civilisation (Paris, Seuil, 2008). 
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vital geral, que é preciso deixar que se desenvolva para que a evolução não 
seja interrompida; daí as principais consequências que examinamos antes, 
em especial as que condenavyam a ajuda aos mais necessitados, que deveriam 
ser abandonados à própria sorte. 

Spencer vai deslocar, assim, o centro de gravidade do pensamento Ii- 
beral, passando do modelo da divisão do trabalho para o da concorrência 
como necessidade vital. Esse naturalismo extremo, além de satisfazer inte- 
resses ideológicos e explicar lutas comerciais ferozes entre empresas e entre 
economias nacionais, faz a concepção do motor do progresso passar da 
especialização para a seleção, que não têm as mesmas consequências, como 
bem podemos imaginar. 

No primeiro modelo, que encontramos de forma exemplar em-Smith e 
Ricardo, mas é muitó anterior a eles, a livre troca favorece a especialização 
das atividades, a divisão das tarefas nas oficinas, assim como a orientação 
da produção nacional. O mercado, nacional ou internacional, com seu jogo 


* próprio, é a mediação necessária entre as atividades, o mecanismo de sua 
“eoordenação, À consequência primeira desse modelo comercial e mercantil 


é que; pelo aumento geral da produtividade média que decorre da especiali- 
zação, todo mundo ganha na troca. Essa não é uma lógica eliminatória do 
pior dos sujeitos econômicos, mas uma lógica de complementaridade que 
melhora a eficácia e o bem-estar do pior dos produtores. É claro que aquele 
que não quiser obedecer a essa “regra do jogo” deve ser entregue à própria 
sorte, mas aquele que participa do jogo não pode perder. No segundo mo- 
delo, ao contrário, nada garante que aquele que participa da grande luta da 
seleção natural irá sobreviver, apesar de seus esforços, de sua boa vontade, 
de suas capacidades. Os menos aptos, os mais fracos, serão eliminados por 
aqueles que são mais adaptados, mais fortes na luta. Não se trata mais de 
uma lógica de promoção geral, mas de um processo de eliminação seletiva. 
Esse modelo não faz mais da troca um meio de se fortalecer, de melhorar; ele 
faz dela uma prova constante de confronto e sobrevivência. A concorrência 
não é considerada, então, como na economia ortodoxa, clássica ou neoclás- 
sica, uma condição para o bom funcionamento das trocas no mercado; ela 
é a lei implacável da vida e o mecanismo do progresso por eliminação dos 
mais fracos. Profundamente marcado pela “lei da população” de Malthus, 
o evolucionismo spenceriano conclui bruscamente que o progresso da so- 
ciedade e, mais amplamente, da humanidade supõe a destruição de alguns 
de seus componentes. 





54 «e A nova razão do mundo 


Sem dúvida, esses dois modelos continuarão a sobrepor-se nas argu- 
mentações do liberalismo ulterior. No próprio Spencer, a delimitação 
entre a cooperação voluntária que caracteriza a sociedade industrial e a lei 
da seleção não é simples. De todo modo, a “reação” de Spencer à crise do 
liberalismo, com o deslocamento que ele faz do modelo da troca para o da 
concorrência, constitui um evento teórico que terá efeitos múltiplos e du- 
radouros. O neoliberalismo, em seus diferentes ramos, será profundamente 
marcado por esse evento, mesmo quando o evolucionismo biológico for 
abandonado. Será evidente que a concorrência é, como luta entre rivais, o 
motor do progresso das sociedades e que todo entrave que se coloca a ele, 
em particular pelo amparo às empresas, aos indivíduos ou mesmo aos países 
mais fracos, deve ser considerado um obstáculo à marcha contínua da vida. 
Infelizes dos vencidos na competição econômica! 

O tão mal denominado “darwinismo social” está mais para um “con- 
correncialismo social”, que institui a competição como norma geral da 
existência individual e coletiva, tanto da vida nacional como da vida inter- 
nacional”. A adaptação a uma situação de concorrência vista como natural 
tornou-se, assim, a palavra de ordem da conduta individual, assimilada a gm 
combate pela sobrevivência. Prolongando o malthusianismo que, na grande 
época vitoriana, fazia da pobreza um efeito fatal da fecundidade irresponsável 
das classes populares, esse concorrencialismo fez muito sucesso na Europa 
e, sobretudo, nos Estados Unidos. Respondendo às acusações de predação 
e pilhagem, grandes industriais norte-americanos como Andrew Carnegie 
ou John D. Rockefeller usaram essa retórica selecionista para justificar 
o crescimento dos grupos capitalistas gigantes que vinham construindo, 
Rockefeller resumiu a ideologia, declarando: 


A variedade de rosa “American Beauty” só pode ser produzida como es- 
plendor e o perfume que entusiasmam quem a contempla sacrificando-se 


3 Patrick Tort mostrou de maneira definitiva que a teoria darwiniana era o oposto exato 
desse concorrencialismo, uma vez que, para o homem social, a seleção biológica é 
substituída por “tecnologias de compensação” que reduzem artificialmente as causas de 
debilidade dos indivíduos menos favorecidos (Patrick Tort, Leffet Darwin, cit., p. 110). 
O polêmico termo “darwinismo social”, empregado por seus oponentes, contém em si 
uma falsificação. À repetição das expressões “luta pela vida” ou “sobrevivência dos mais 
aptos” não é suficiente para lhe garantir um fundamento sólido na teoria de Darwin. 


& Mike Hawkins, Social Darwinism in European and American Thought, 1860-1945: 
Nature as Model and Nature as Threat (Carobridge, Cambridge University Press, 1997). 
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os primeiros botões que brotam em torno dela. O mesmo acontece na 


vida econômica, Isso é apenas a aplicação de uma lei da natureza e de uma, 
lei de Deus.* 


Essa ideologia concorrencialista renovou o dogmatismo do laissez-fairê, 
com prolongamentos políticos significativos nos Estados Unidos, que pu- 
seram em questão algumas leis de próteção dos assalariados. 

No plano teórico, foi o sociólogo norte-americano e professor do Yale 
College William Graham Sumner (1840-1910) quem estabeleceu mais 
explicitamente as bases desse concorrencialismo?”, No ensaio The Challenge 
of Facis [O desafio dos fatos], dirigido contra o socialismo e todas as tenta- 
ções do pensamento social “sentimental”, Sumner tenciona lembrar que o 
homem, desde o princípio dos tempos, está em luta por sua existência e pela 
existência de sua mulher e seus filhos. Essa luta vital contra uma natureza 
que distribui com parcimônia os meios de subsistência obriga os homens a 
trabalhar, a disciplinar-se, a moderar-se sexualmente, a fabricar ferramentas, 


-a constituir um capital. À escassez é a grande educadora da humanidade, Mas 


a humanidade tem tendência a reproduzir-se além de suas capacidades de 
subsistência. A luta contra a natureza é ao mesmo têmpo, e inevitavelmente, 
uma luta dos homens entre si. Essa tendência está na origem do progresso. 
É próprio da sociedade civilizada, caracterizada pelo reino das liberdades 
civis e da propriedade privada, transformar essa luta numa competição livre 
e pacífica, da qual resulta uma distribuição desigual das riquezas, que, por 
sua vez, produz necessariamente ganhadores e perdedores. Não há razão 
para deplorar as consequências desigualitárias dessa luta, como fazem desde 
Rousseau os filósofos sentimentais, sublinha Sumner. A justiça nada mais 
é do que a justa recompensa do mérito e da habilidade na luta. Os que 
fracassam devem isso apenas a sua fraqueza easeu vício. Um dos ensaios 
mais significativos de Sumner afirma que 

a propriedade privada, que como vimos é característica de uma sociedade orga- 

nizada segundo as condições naturais da luta pela existência, também produz 


desigualdades entre os homens. A luta pela existência é dirigida contra a natu- 
reza, Devemos conseguir os meios de satisfazer nossas necessidades a despeito 


3% Rockefeller citado em John Kenneth Galbraith, “Derriêre la fatalité, Pépuration 
social. Lart d'ignorer les pauvres”, Le Monde Diplomatique, Paris, out. 2005. 


? Ver William Graham Sumner, The Challenge of Facts and Other Essays (org. Albert 
Galloway Keller, New Haven, Yale University Press, 1914). 
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de sua avareza, mas nossos companheiros são nossos competidores no dispor 
dos parcos recursos que ela nos oferece, À competição, por consequência, é ' 
uma lei da natureza. À natureza é inteiramente neutra, submete-se àquele que 
a ataca de forma mais enérgica e resoluta. Ela concede suas recompensas aos 
mais aptos, logo, sem atentar para outras considerações de qualquer espécie 
que sejam. Portanto, se existe liberdade, o que os homens obtêm dela está na 
exata proporção de seus trabalhos, e aquilo de que têm a posse e o gozo está 
na exata proporção do que são e fazem, Tal é o sistema da natureza. Se não a 
amamos e se tentamos corrigi-la, existe apenas um meio de fazê-lo. Podemos 
tomar do melhor e dar ao pior. Podemos desviar as punições dos que fizeram 
mal para os que fizeram bem. Podemos tomar as recompensas dos que fizeram 
bem e dá-las aos que fizeram menos bem. Desse modo, diminuiremos as de- 
sigualdades. Favoreceremos a sobrevivência dos mais inaptos [the survival of 
the unfittest) e faremos isso destruindo a liberdade, É preciso compreender que 
não podemos escapar da alternativa: liberdade, igualdade, sobrevivência dos 
mais aptos [survival of the fittest]; não liberdade, igualdade, sobrevivência 
dos mais inaptos [survival of the unfittest]. O primeiro caminho leva a sociedade 
para a frente e favorece seus melhores membros. O segundo caminho leva a 
sociedade para trás e favorece seus piores membros. 


Temos aqui uma síntese perfeita desse “darwinismo social”, que de 
q q 

darwiniano só tem o nome que atribuíram a ele. Mas não foi apenas nesse 

sentido que o liberalismo mudou para sair da crise. 


O “novo liberalismo” e o “progresso social” 


Por mais importante que tenha sido essa reação violenta do spence- 
rismo, significativa por si mesma das mudanças em curso e prenhe das 
transformações ulteriores do liberalismo, na segunda metade do século XIX 
muitos deram razão às observações de Tocqueville quando ele descreveu o 
crescimento da intervenção governamental e aos argumentos econômicos 
e sociológicos de John Stuart Mill. Muitos também, inclusive nas fileiras 
dos que reivindicavam o liberalismo, fizeram dos instintos de simpatia e 
solidariedade a mais alta expressão da civilização, prolongando Comte ou 
Darwin. Num livro famoso na época, John Atkinson Hobson fez do cresci- 
mento das funções governamentais um dos temas principais de sua reflexão, 
assim como, na Alemanha, o “socialista de cátedra” Adolf Wagner. Para 


Ver John Atkinson Hobson, The Evolution of Modern Capitalism (Londres, The Walter 
Scott Publishing Co., 1894). 
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muitos, o Estado aparecia como um interventor não somente legítimo, mas 
também necessário na economia e na sociedade. Em todo caso, a questão 
da “organização” do capitalismo e da melhoria da condição dos pobres, 
que não eram todos preguiçosos e cheios de vícios, tornara-se uma questão 
central desde o fim do século XIX. 

A Primeira Guerra Mundial e-as crises que vieram depois dela apenas 
aceleraram uma revisão geral dos dogmas liberais do século XIX. O que 
fazer com as velhas imagens idealizadas da livre troca, quando todo o equi- 
líbrio social e econômico parece abalado? As repetidas crises econômicas, 
os fenômenos especulativos e as desordens sociais e políticas revelavam a 
fragilidade das democracias liberais. O período de crises múltiplas gerava 
uma ampla desconfiança em relação a uma doutrina econômica que pregava 
liberdade total aos atores no mercado. O laissez-faire foi considerado ultra- 
passado, até mesmo no campo dos que reivindicavam o liberalismo. Afora 
um núcleo de economistas universitários irredutíveis, aferrados à doutrina 


" clássica e essencialmente hostis à intervenção do Estado, cada vez mais 
“autores esperavam uma transformação do sistema liberal capitalista, não 


para destruí-lo, mas para salvá-lo. O Estado parecia o único em condições 
de recuperar uma situação econômica e social dramática. De acordo com 
a fórmula proposta por Karl Polanyi, a crise dos anos 1930 soou a hora de 
um “reencastramento” do mercado em disciplinas regulamentares, quadros 
legislativos e princípios morais. 

Se a Grande Depressão foi ocasião para uma revisão mais radical da 
representação liberal, nos países anglo-saxões, como vimos, a dúvida já 
era oportuna muito antes. O New Deal foi preparado por um trabalho 
crítico considerável, que foi muito além dos meios tradicionalmente hostis 
ao capitalismo. Aliás, desde o fim do século XIX, nos Estados Unidos, o 
significado das palavras fiberalism e liberal começava a mudar para designar 
uma doutrina que rejeitava o laissez-faire e visava a reformar o capitalismo”. 
Um “novo liberalismo” mais consciente das realidades sociais e econômicas 
procurava definir havia muito tempo uma nova maneira de compreender 
os princípios do liberalismo, que emprestaria certas críticas do socialismo, 
mas para melhor realizar os fins da civilização liberal. 


Alguns autores veem esse deslocamento como uma traição ou um “desvirtuamento” 
do liberalismo. É o caso de Alain Laurent, Le libéralisme américain: histoire d'un 
détournement (Paris, Les Belles Lettres, 2006). 
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O “novo liberalismo” repousa sobre a constatação da incapacidade dos 
dogmas liberais de definir novos limites para a intervenção governamental, 
Em nenhum outro lugar lê-se melhor essa incapacidade dos dogmas antigos 
do que no pequeno ensaio de John Maynard Keynes cujo título já é por si 
só uma indicação do espírito da época: O fim do aissez-faire”* (1926). Se 
Keynes se tornará mais tarde o alvo preferido dos neoliberais, não devemos nos 
esquecer de que keynesianismo e neoliberalismo compartilharam as mesmas 
preocupações durante algum tempo: como salvar do próprio liberalismo o 
que é possível do sistema capitalista? Esse questionamento interessa a todos 
os países, com variações notáveis conforme o peso da tradição do liberalismo 
econômico. Obviamente, a moda estava à procura de uma terceira via entre 
o puro liberalismo do século anterior e o socialismo, mas seria um engano 
imaginar essa “terceira via” como o “justo meio”. Na realidade, essa procura 
adquire todo sentido quando a reinserimos no âmbito da questão central da 
época: sobre que fundamentos deve-se repensar a intervenção governamental”? 

Toda a força de Keynes proveio justamente de ter sabido colocar esse 
problema da época em termos de governamentalidade, como fará pouco 
depois, aliás, seu amigo Walter Lippmann, embora num sentido diferente. 
Após lembrar as palavras de Edmund Burke”! e a distinção de Bentham 
entre agenda e não agenda, Keynes escreve o seguinte: s 


A tarefa essencial dos economistas hoje, sem dúvida, é repensar a distinção 
entre agenda do governo e não agenda. O complemento político dessa tarefa: 


* Em John Maynard Keynes, Keynes (org. Tamás Szmrecsányi, 2. ed., São Paulo, Ática, 
1984, Coleção Economia). (N. E.) 


Gilles Dostaler apresenta da seguinte maneira a visão política de Keynes: “A visão 
política de Keynes se delineia, num primeiro momento, em termos negativos. Ela é 
mais clara naquilo que rejeita-do que no que prega. De um lado, Keynes trava uma 
luta contra o liberalismo clássico, que se tornou apanágio de um conservadorismo e 
que, em sua forma extrema, pode transformar-se em fascismo. Por outro; ele rejeita 
as formas radicais do socialismo, que ele denomina ora leninismo, ora bolchevismo, 
ora comunismo. Trata-se, portanto, de navegar entre a reação e a revolução. Essa é a 
missão de uma “terceira via”, alternadamente denominada novo liberalismo, liberalismo 
social e socialismo liberal, do qual ele se faz propagandista”. Gilles Portles; dai 
et ses combats (Paris, Albin Michel, 2005), p. 166. 
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% Edmund Burke considerava que “um dos problemas mais sutis do direito” era “a 


definição exata do que o Estado deve tomar a seu encargo e gerir segundo 6 desejo 
da opinião pública e do que deve ser deixado para a iniciativa privada, resguardado, 
tanto quanto possível, de qualquer ingerência”. 
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seria conceber, dentro do quadro democrático, formas de governo que fossem 


capazes de pôr as agendas em execução. 


Keynes não deseja pôr em questão todo o liberalismo, mas sua deriva 
dogmática. Assim, quando propõe que “o essencial para um governo não 
é fazer um pouco melhor ou um pouco pior o que os indivíduos já fazem, mas 


fazer o que atualmente não é feito dé maneira alguma”? 


, não se poderia ser 
mais claro sobre a natureza da “crise do liberalismo”: como reformular teórica, 
moral e politicamente a distinção entre agenda e não agenda? Isso significava 
retomar uma questão antiga, sabendo que a resposta não poderia mais ser a 
dos fundadores da economia liberal, em particular a de Adam Smith. 
Keynes quer estabelecer a distinção entre o que os economistas disseram 
de fato e o que a propaganda respondeu. Para ele, o laissez-faire é um dogma 
social simplista que aínalgamou tradições e épocas diferentes, sobretudo a 


apologia da livre concorrência do século XVIII e o “darwinismo social” do 


século XIX. 


- Os economistas ensinavam que a riqueza, o comércio e à indústria eram 
“ftuto da livre foncorrência — que a livre concorrência fundara Londres. 
Mas os darwinistas iam mais longe: a livre concorrência criara o homem. 
A humanidade não era mais fruto da Criação, ordenando milagrosamente 
todas as coisas para o melhor, mas fruto, supremo, do acaso submetido às 
condições da livre concorrência e do faisses-faire. O princípio mesmo da 
sobrevivência do mais bem adaptado podia ser considerado, assim, uma 
vasta generalização dos princípios econômicos ricardianos.* 


Keynes sublinha que essa crença dogmática é largamente rejeitada pela 
maioria dos economistas desde meados do século XIX, embora continue a 
ser apresentada aos estudantes como propedêutica. Ainda que talvez exagere 
a extensão da revisão, omitindo a constituição da economia de inspiração 
“marginalista” que faz da concorrência a condição mais perfeita do funcio- 
namento ideal dos mercados, ele aponta um momento de refundação da 
doutrina que foi chamada de “novo liberalismo” e que ele próprio reivindica 
para si. Esse novo liberalismo visava a controlar as forças econômicas para 
evitar a anarquia social e política, reapresentando a questão da agenda e 
da não agenda em sentido favorável à intervenção política. O Estado se vê 


“ John Maynard Keynes, The End of Laisser-faire (Marselha, Agone, 1999), p. 26. 
& Ibidem, p. 31. 
“ Tbidem, p. 9. 
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encarregado de um papel regulador e redistribuidor fundamental naquilo 
que se apresenta também como um “socialismo liberal”*. 

Como mostra Gilles Dostaler, isso significava sobretudo reatar com o 
radicalismo inglês, que sempre defendeu a intervenção do Estado quando 
esta era necessária. É nessa tradição que se inseriam, no fim do século XIX 
e no início do século XX, autores como John Hobson e Leonard Hobhouse. 
Estes últimos defendiam uma democracia social, vista como o prolonga- 
mento normal da democracia política. Na pluma desses partidários das 
reformas sociais, os princípios da liberdade de comércio e de propriedade 
tornavam-se um meio como outro qualquer, e não mais um fim em sí, o 
que evidentemente não deixa de lembrar Bentham e Mill. Mais ainda, esse 
movimento pretendia travar uma luta doutrinal contra o individualismo na 
compreensão dos mecanismos econômicos e sociais, criticando frontalmente 
a ingenuidade dogmática do velho liberalismo, que conduzia à confusão do 
Estado moderno com o Estado monárquico despótico. 

Hobhouse propôs em 1911 uma releitura sistemática da história do 
liberalismo. Esse movimento lento e progressivo de libertação do indi- 
víduo em relação às dependências pessoais era, para ele, um fenômeno 
eminentemente histórico e social. Este levou a certa forma de organização 
que é irredutível à reunião imaginária de indivíduos inteiramente formados 
fora da sociedade. Essa organização social visa a produzir coletivamente as 
condições de pleno desabrochar da personalidade, inclusive no plano-eco- 
nômico. Isso somente é possível se as relações múltiplas que cada indivíduo 
mantém com os outros obedecem a regras coletivamente estabelecidas. A 
democracia mais completa, baseada na proporcionalidade da representação, 


Gilles Dostaler descreve esse “novo liberalismo” da seguinte maneira: “Trata-se, em 
última análise, de transformar profundamente um liberalismo econômico que havia 
custado socialmente muito caro no período vitoriano e corria o risco de provocar uma 
revolta da classe operária. O novo liberalismo apresenta-se como tma alternativa 20 
socialismo coletivista e marxista. Os novos liberais rejeitam a luta de classes como 
motor de transformação social. Aderem de preferência a uma forma de socialismo 
liberal que podemos qualificar de social-democrata, ao menos no sentido que tomará à 
expressão após as cisões nos partidos operários no início da Segunda Guerra Mundial. 
Naturalmente, esse novo liberalismo é o exato oposto daquilo que hoje chamamos de 
neoliberalismo, que é, em primeiro lugar, uma reação ultraliberal contra o interven- 
cionismo keynesiano”. Gilles Dostaler, Keynes et ses combats, cit. p. 179. 
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Ver Leonard Hobhouse, Liberalism and Other Writings (org. James Meadowcroft, 
Cambridge, Cambridge University Press, 1994). 





é necessária para que essa realização pessoal seja efetiva: cada indivíduo 
deve ter condições de participar da instauração das regras que assegurarão 
sua liberdade efetiva”. É que a liberdade ganha uma concepção nova 
e mais concreta com a legislação protetora dos trabalhadores. Segundo 
Hobhouse, no século XIX pareceu necessário reequilibrar as trocas sociais 
em benefício dos mais fracos mediante uma intervenção da legislação: “O 
verdadeiro consentimento é um consentimento livre, e a plena liberdade 
do consentimento implica igualdade das-duas partes comprometidas na 
transação”*, Cabe ao Estado assegurar essa forma real de liberdade que o 
velho liberalismo não concebera; cabe a ele garantir essa “liberdade social” 
(social freedom), que ele opõe à “liberdade não social” (unsocial freedom) dos 
mais fortes. Ainda de forma benthamiana, Hobhouse explica que a liberdade 
real somente pode ser assegurada pela coerção exercida sobre aquele que 
é mais ameaçador para a liberdade dos outros. Essa coerção, longe de ser 
atentatória à liberdade, proporciona à comunidade um ganho de liberdade 


“em todas as condutas, evitando a desarmonia social”. Liberdade não é o 


contrário de coerção, antes é a combinação das coerções exercidas sobre os 
que são fortes com as proteções dos que são mais fracos. 

Dessa perspectiva, a lógica liberal autêntica pode ser facilmente resu- 
mida: a sociedade moderna multiplica as relações contratuais, não apenas 
no campo econômico, mas em toda a vida social. Portanto, convém 
multiplicar as ações de reequilíbrio e proteção para garantir a liberdade 
de todos, sobretudo dos mais fracos. O liberalismo social assegura, assim, 
por sua legislação, uma extensão máxima da liberdade ao maior número 
de indivíduos. Filosofia plenamente individualista, esse liberalismo dá ao 
Estado o papel essencial de assegurar a cada indivíduo os meios de realizar 
seu próprio projeto” 


& Pode-se notar que esse novo liberalismo é um movimento fundamentalmente demo- 


crático, que deixa de lado a desconfiança que ainda se encontrava em Mill acerca da 
“tirania da maioria”. Mais próximo de Bentham nesse aspecto, ele tem mais receio 
da reconstituição das oligarquias do que do poder das massas. 


*& Leonard Hobhouse, Liberalism and Other Writings, cit., p. 43. 
*º Ibidem, p. 44. 


5 Evidentemente, essa “retomada” liberal deve ser articulada à tradição republicana no 


mundo euto-atlântico. Seu equivalente na França é o projeto republicano moderno, 
estudado por Jean-Fabien Spitz, Le moment républicain en France (Paris, Gallimard, 
2005, Coleção NRE Essais). 
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No entreguerras, esse novo liberalismo terá desdobramentos impor- 
tantes nos Estados Unidos”. John Dewey, nas conferências que fez em 
1935, reunidas em Liberalismo e ação social, mostrou a impotência do 
liberalismo clássico para realizar seu projeto de liberdade pessoal no século 
XIX, sendo incapaz de passar da crítica das formas antigas de dependência 
para uma organização social inteiramente fundada sobre os princípios li- 
berais. Reconhece em Bentham o mérito de ter visto a grande ameaça que 
pesava sobre a vida política nas sociedades modernas. A democracia que ele 
queria implantar era pensada como forma de impedir os políticos de usar 
seu poder em interesse próprio. Mas Dewey acusa-o, a ele e ao conjunto 
dos liberais, de não ter reconhecido que o mesmo mecanismo agiria na 
economia e, consequentemente, de não ter previsto “travas” para evitar 
esse desvirtuamento”?. Em suma, para Dewey, assim como anos antes 
para Hobhouse, o liberalismo do século XX não poderia mais contentar- 
-se com os dogmas que permitiram a crítica da ordem antiga, mas deve 
colocar-se imperativamente o problema da construção da ordem social e 
da ordem econômica. É exatamente a isso que se dedicarão — em sentido 
oposto — os neoliberais modernos. Ê 

Hobhouse, Keynes ou Dewey-encarnam uma corrente, ou melhor, um 
meio difuso do fim do século XIX e início do século XX, no cruzamerito 
do radicalismo com o socialismo, que se empenha em pensar a reforma do 
capitalismo”, À ideia de que a política é guiada por um bem comum e deve 
ser submetida a finalidades morais coletivas é fundamental nessa corrente, o 
que explica as intersecções possíveis com o movimento socialista. O fabia- 
nismo, por intermédio de círculos e revistas, constitui um dos polos desses 
encontros. Mas esse novo liberalismo deve ser situado sobretudo na história 
do radicalismo inglês. Hobson deve ser levado a sério quando declara que 


* Segundo Alain Laurent, os “liberais modernos” conduzidos por John Dewey teriam 


realizado uma operação muito semelhante nos anos 1920 nos Estados Unidos, o que 
teria sido determinante para o significado que adquiriu o termo “Libera?” no léxico 
político norte-americano. 
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Ver John Dewey, “Liberalism and Social Action”, em The Later Works (1935-1937), 
v. 11 (Carbondale, Southern Illinois University Press, 1987), p. 28 [ed. bras.: “Libe- 
ralismo e ação social”, em Liberalismo, liberdade e cultura, trad. Anísio Teixeira, São 
Paulo, Editora Nacional, 1970]. 


3 Ver Peter Clarke, Liberais and Social Democrais (Cambridge, Cambridge University 
Press, 1978). 
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queria “um novo utilitarismo em que as satisfações físicas, intelectuais e 


- morais terão seu lugar justo”. 


Ver nisso um “desvirtuamento” do verdadeiro liberalismo seria, eviden- 
temente, um erro baseado no postulado de uma identidade fundamental do 
liberalismo”, É esquecer que, desde o início do século XIX, o radicalismo 
benthamiano teve suas zonas de contato com o movimento socialista nas- 
cente, tanto na Inglaterra como na França. É esquecer que, anos depois, o 
utilitarismo doutrinal foi progressivamente conduzido a opor uma lógica 
hedonista pura a uma ética da maior felicidade para o maior número de 
pessoas, como em Henry Sidgwick. Mas também é desconhecer o sentido 
das inflexões aparentes dadas por John Stuart Mill a sua própria doutrina, 
como lembramos antes. 


A dupla ação do Estado segundo Karl Polanyi 


A questão da natureza da intervenção governamental deve ser distinguida 
dá questão das fronteiras entre o Estado e o mercado. Essa distinção permite 
apreender melhor um problema apresentado em A grande transformação, 
livro em que Karl Polanyi afirma que o Estado liberal conduziu uma dupla 
ação com sentidos contrários no século XIX. De um lado, agiu em favor da 
criação dos mecanismos de mercado e, de outro, implantou mecanismos que 
o limitaram; de um lado, apoiou o “movimento” na direção da sociedade de 
mercado e, de outro, levou em consideração e reforçou o “contramovimento” 
de resistência da sociedade aos mecanismos de mercado. 

Polanyi mostra que a entrada no mercado dos fatores econômicos é 
a condição para o crescimento capitalista, A Revolução Industrial teve 
como condição a constituição de um sistema mercantil em que os homens 
devem conceber-se, “sob o aguilhão da fome”, como vendedores de serviços 
para poder adquirir recursos vitais para a troca monetária. Para tanto, é ne- 
cessário que a natureza e o trabalho se tornem mercadorias, que as relações 
que o homem mantém com seus semelhantes e com a natureza tomem 
a forma da relação mercantil. Para que a sociedade inteira se organize de 
acordo com a ficção da mercadoria, para que se constitua como uma grande 


54 John A. Hobson, Wealth and Life, citado em Michael Freeden, Liberalism Divided, 
cit., extraído de John A. Hobson, Wealth and Life (Londres, Macmillan, 1929). 


55 Ver Alain Laurent, Le fibéralisme américain, cit. 
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máquina de produção e troca, a intervenção do Estado é indispensável, não 
apenas no plano legislativo, para fixar o direito de propriedade e contrato, 
mas também no plano administrativo, para instaurar nas relações sociais 
regras múltiplas necessárias ao funcionamento do mercado concorrencial 
e fazer com que sejam respeitadas. O mercado autorregulador é fruto de 
uma ação política deliberada, da qual um dos principais teóricos foi, segun- 
do Polanyi, precisamente Bentham, Citamos aqui um trecho decisivo de 
A grande transformação: 
O Jaissez-faire não tinha nada de natural; os mercados livres nunca poderiam 
ter nascido se as coisas tivessem sido simplesmente abandonadas a si mesmas. 
[...] Entre 1830 e 1850, viu-se não apenas uma explosão de leis ab-rogando 
regulamentos restritivos, mas também um enorme aumento das funções 
administrativas do Estado, que é então dotado de uma burocracia central 
capaz de cumprir as tarefas estabelecidas pelos partidários do liberalismo. 
Para o utilitarista típico, o liberalismo econômico é um projeto social que 
deve ser posto em ação para a maíor felicidade do maior número de pessoas; 
o laissez-faire não é um método que permite realizar uma coisa, ele é a coisa 
que se deve realizar 


Esse Estado administrativo, criador e regulador da economia e daiso- 
ciedade de mercado, é imediatamente, sem que se possa distinguir bem o 
alcance das intervenções, um Estado administrativo que reprime a dinâmica 
espontânea do mercado e protege a sociedade. Esse é o segundo paradoxo 
da demonstração de Karl Polanyi, formulado da seguinte maneira por ele: 
“Enquanto a economia do laissez-faire era produzida pela ação deliberada 
do Estado, as restrições posteriores principiaram espontaneamente. O 
laissez-faire era planejado, a planificação não”. Após 1860, e para o pesar de 
Herbert Spencer, um “contramovimento” generalizou-se em todos os países 
capitalistas, tanto na Europa como nos Estados Unidos. Inspirando-se nas 
ideologias mais diversas, ele respondia a uma lógica de “proteção da socieda- 
de”. Esse movimento de reação contra as tendências destruidoras do mercado 
autorregulador tomou duas formas: o protecionismo comercial nacional e o 
protecionismo social que se instalou no fim do século XIX. Portanto, a história 
deve ser lida segundo um “duplo movimento” de sentido contrário: o que 
leva à criação do mercado e o que tende a resistir a ele. Esse movimento de 


Karl Polanyi, La grande transformation, cit., p. 189; grifo nosso. 
7 Ibidem, p. 191; grifo nosso. 
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autodefesa espontânea, como diz Polanyi, prova que a sociedade de mercado 
total é impossível, que os sofrimentos que acarreta são tais que os poderes 
públicos são obrigados a estabelecer “diques” e “muralhas”. 

Todo desequilíbrio ligado ao funcionamento do mercado ameaça à 
sociedade submetida a ele. Inflação, desemprego, crise de crédito inter- 
nacional, crash financeiro, todos esses fenômenos etonômicos atingem 
diretamente a sociedade e, portanto, exigem defesas políticas. Porque não 
compreenderam essa lição que poderia ter sido tirada do período anterior 
à Primeira Guerra Mundial, os responsáveis políticos que surgiram após o 
fim das hostilidades quiseram reconstruir uma ordem liberal mundial muito 
frágil, acumulando tensões entre o movimento de reconstrução do mercado 
(em particular no nível mundial, com o desejo de restauração do sistema 
do padrão-ouro) e o movimento de autodefesa social. Essas tensões, que 
têm a ver com a contradição interna à “sociedade de mercado”, passaram 
da esfera econômica para a social, e desta para a política, da cena nacional 


- paraa internacional e vice-versa, o que, por fim, provocou a reação fascista 


cá Segunda Guerra Mundial, 

À “grande transformação” que caracteriza os anos 1930 e 1940 é 
uma resposta de grande envergadura ao “desaparecimento dacivilização 
de mercado” e, mais precisamente, uma reação à tentativa derradeira e 
desesperada de restabelecer o mercado autorregulador nos anos 1920: “O 
liberalismo econômico fez um lance alto para restabelecer a autorregulação 
do sistema, eliminando todas as políticas intervencionistas que comprome- 
tiam a liberdade dos mercados de terra, trabalho e moeda”, Desse lance 
alto, em que a moeda desempenhou o papel principal, à grande transfor- 
mação, a consequência é direta. O imperativo da estabilidade monetária e 
da liberdade do comércio mundial levou a melhor sobre a preservação das 
liberdades públicas e da vida democrática. O fascismo foi o sintoma de 
uma “sociedade de mercado que se recusava a funcionar” e o sinal do fim 
do capitalismo liberal tal como fora inventado no século XIX. A grande 
reviravolta política dos anos 1930 manifesta-se como uma ressocialização 
violenta da economia*!. Por toda parte, a tendência é a mesma: subtraem-se 


* Ibidem, p. 285. 
* Ibidem, p. 299. 
9 Ibidem, p. 308. 


$! Ver Prefácio de Louis Dumont, em ibidem, p. 1. 
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do mercado concorrencial as regras de fixação dos preços do trabalho, da a força da lei, ele pode até mesmo recorrer à violência, à guerra civil, para 
terra e da moeda para submetê-las a lógicas políticas que visam à “defesa instaurar as condições prévias para um mercado autorregulador.* 


da sociedade”. O que Polanyi chama de “grande transformação” é, para 


Essa passagem muito pouco citada, notável pelo. fato de antecipar certas 


“cruzadas” recentes, distancia-nos da “disjunção” entre Estado e mercado que 





ele, o fim da civilização do século XIX, a morte do liberalismo econômico 
e de sua utopia. 

Polanyi, todavia, precipitou-se acreditando na morte definitiva do 
liberalismo. Por que cometeu esse erro de diagnóstico? Podemos avançar 


é vista como típica do liberalismo. A realidade histórica é muito diferente, 
. como mostra Polanyi quando cita a guerra que o Norte travou contra o Sul 
o ; Ass | : para unificar as regras de funcionamento do capitalismo norte-americano. 
a hipótese de que subestimou um dos principais aspectos do liberalismo, E Ê “a 2.» 
ERRO, Essa forma constante de intervenção para “manutenção” do mercado 
embora ele mesmo o tenha posto em evidência. Vimos antes que, entre Ear l 
j . ok ; lança uma nova luz sobre o erro de Polanyi, bem como sobre os que vieram 

as diferentes formas de intervencionismo do Estado, havia duas que se 
contrariavam: as intervenções de criação do mercado e as de proteção da 
sociedade, o “movimento” e o “contramovimento”. Mas existe um terceiro 
tipo, do qual ele fala mais brevemente: as intervenções de funcionamento 


do mercado. Embora indique que estas não são facilmente distinguíveis 


depois dele. Ela é apenas a presunção otimista de um fim ardentemente 
desejado ou apenas o resultado de uma confusão de pensamento, cujo risco 
foi identificado pelo próprio Polanyi“. O liberalismo econômico não se 
confunde com o laissez-faire, não é contrário ao “intervencionismo”, como 
: - ainda se pensa com frequência. 
das outras, ele as menciona como uma constante da ação do governo j E : ; E E 
. É s : 5 Na realidade, é entre os diferentes tipos de intervenções do Estado 
liberal. Essas intervenções destinadas a assegurar a autorregulação do os : pia ; : ada 
ass PIA que é preciso fazer uma distinção. Elas podem dizer respeito a princípios 
mercado tentam fazer com que o princípio de concorrência que deve ; 
regê-lo seja respeitado. Polanyi cita como exemplos as leis antitrustes e 
a regulamentação das associações sindicais. Nos dois casos, trata-se dei ir 
contra a liberdade (na situação em questão, a liberdade de coalizão) para 


fazer funcionar melhor as regras concorrenciais. Polanyi cita, aliás, esses 


heterônomos à mercantilização e obedecer a princípios de solidariedade, 
compartilhamento, respeito a tradições ou normas ieligiosas. Nesse sentido, 
participam do “contramovimento” à tendência principal do grande mercado. 
Mas também podem ser da ordem de um programa que visa a estender a 


ati res E . . inserção no mercado (ou quasi-metcado) de setores inteiros da produção e da 
liberais consequentes com eles mesmos”, entre os quais Walter Lippmann, 


que não hesitam em sacrificar o laissez-faire em benefício do mercado 
concorrencial? Isso porque estes últimos termos não são sinônimos, 


vida social, mediante certas políticas públicas ou certas despesas sociais que 
vêm proteger ou apoiar o desenvolvimento das empresas capitalistas. Polanyi, 


k j quando se quis “profeta”, ficou como que fascinado com a contradição entre 
apesar da linguagem comum que os confunde. Citamos uma passagem 


ul | esse movimento mercantil e esse contramovimento social, contradição que, 
particularmente eloquente: 


pasa ele, levou afinal à “explosão” do sistema, Mas esse fascínio, explicável 


Estritamente falando, o liberalismo econômico é o princípio diretor de E] tanto pelo contexto como pelas intenções demonstrativas de sua obra, fez 
uma sociedade em que a indústria é baseada na instituição de um mercado 
autorregulador. É verdade que, uma vez que esse sistema esteja mais ou 


menos realizado, necessita-se de menos intervenção de certo tipo. Contudo, 


com que ele se esquecesse das intervenções públicas para o funcionamento 
do mercado autorregulador que, no entanto, ele pusera em evidência. 


isso não quer dizer, longe disso, que o sistema de mercado e a intervenção Ss Esse erro de Polanyi é importante porque tende a obscurecer a na- 
sejam termos que se excluam mutuamente. Pois, engtanto esse sistema tureza específica do neoliberalismo, que não é simplesmente uma nova 
não é implantado, os partidários da economia liberal devem exigir — e não E reação à “grande transformação”, uma “redução do Estado” que prece- 


hesitarão em fazê-lo — que o Estado intervenha para estabelecê-lo e, uma 
vez estabelecido, que intervenha para mantê-lo. O partidário da economia 
liberal pode portanto, sem nenhuma incoerência, pedir ao Estado que utilize 


deria um “retorno do Estado”. Ele se define melhor como certo tipo de 


ES E o & Ibidem, p. 201. 
2 TJbidem, p. 200. Es % Idem. 
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intervencionismo destinado a moldar politicamente relações econômicas 
e sociais regidas pela concorrência. 


O neoliberalismo e as discordâncias do liberalismo 


A “crise do liberalismo” revelou a insuficiência do princípio dogmático 
do laissez-faire para a condução dos negócios governamentais. O caráter fixo 
das “leis naturais” tornou-as incapazes de guiar um governo cujo objetivo 
declarado é assegurar a maior prosperidade possível e, ao mesmo tempo, 
a ordem social. 

Entre os que permanecem apegados aos ideais do liberalismo clássico, 
foram formulados dois tipos de resposta que devem-se distinguir, ainda 
que, historicamente, elas tenham se misturado algumas vezes. A primeira 
em ordem cronológica é a do “novo liberalismo”, a segunda é a do “neo- 
liberalismo”. Os nomes dados a essas duas vias não se impuseram de ime- 
diato, como se pode imaginar. Foi o uso que se fez delas, os conteúdos que 
foram elaborados, as linhas políticas que se destacaram pouco a pouco 
que nos permitem distingui-las retroativamente. A proximidade dos nomes 
traduz, em primeiro lugar, uma comunidade de projeto: trata-se nos:dois 
casos de responder a uma crise do modo de governo liberal, de superar as 
dificuldades de todos os tipos que surgiram das mutações do capitalismo, 
dos conflitos sociais, dos confrontos internacionais. Trata-se até, mais 
fundamentalmente, de fazer frente ao que apareceu em dado momento 
como o “fim do capitalismo”, fim esse que foi encarnado pela ascensão 
dos “totalitarismos” após a Primeira Guerra Mundial, Essas duas correntes 
descobriram progressivamente que tinham em comum, dito brutalmente, 
um inimigo: o totalitarismo, isto é, a destruição da sociedade liberal. 
Sem dúvida, foi isso que as levou a criar um discurso ao mesmo tempo 
teórico e político que dá razão, forma e sentido à intervenção governamen- 
tal, um discurso novo, que produz uma nova racionalidade governamental, 
O que supunha revisar, de um lado e de outro, o naturalismo liberal tal 
como fora transmitido ao longo do século XIX. 

A distinção dos nomes, “novo liberalismo” e “neoliberalismo”, por mais 
discreta que seja na aparência, traduz uma oposição que não foi percebida de 
imediato, às vezes nem mesmo pelos atores dessas formas de renovação da 
arte do governo. O “novo liberalismo”, do qual uma das expressões tardias 
e mais elaboradas no plano da teoria econômica foi a de Keynes, consistiu 
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em reexaminar o conjunto dos meios jurídicos, morais, políticos, econô- 
micos e sociais que permitiam a realização de uma “sociedade de liberdade 


individual”, em provei de todos. Duas propostas poderiam resumi-lo: 1) 





as agendas do Estado devem ir além dos limites que o dogmatismo do laissez- 
-fatire impôs a elas, se se deseja salvaguardar o essencial dos benefícios de urna 
sociedade liberal; 2) essas novas agenilas devem pôr em questão, na prática, 
a confiança que se depositou até então nos mecanismos autorreguladores 
do mercado e a fé na justiça dos contratos éntre indivíduos supostos iguais. 
Em outras palavras, a realização dos ideais do liberalismo exige que se saiba 
utilizar meios aparentemente alheios ou opostos aos princípios liberais para 
defender sua implementação: leis de proteção do trabalho, impostos pro- 
gressivos sobre a renda, auxílios sociais obrigatórios, despesas orçamentárias 
ativas, nacionalizações: Mas, se esse reformismo aceita restringir os interesses 
individuais para proteger o interesse coletivo, ele o faz apenas para garantir 
as condições reais de realização dos fins individuais. 

O “neoliberalismo” vem mais tarde. Em certos aspectos, aparece como 
uma decantação do “ novo liberalismo” e, em outros, como uma alternativa 
aos tipos de intervenção econômica e reformismo social pregados pelo “novo 
liberalismo”. Ele compartilhará amplamente a primeira proposição com 
este último. Mas, ainda que admitam a necessidade de uma intervenção do 
Estado e rejeitem a pura passividade governamental, os neoliberais opóem- 
-se a qualquer ação que entrave o jogo da concorrência entre interesses 
privados. À intervenção do Estado tem até um sentido contrário: trata-se 
não de limitar o mercado por uma ação de correção ou compensação do 
Estado, mas de desenvolver e purificar o mercado concorrencial por um 
enquadramento jurídico cuidadosamente ajustado. Não se trata mais de 
postular um acordo espontâneo entre os interesses individuais, mas de 
produzir as condições ótimas para que o jogo de rivalidade satisfaça o in- 
teresse coletivo. À esse respeito, rejeitando a segunda das duas proposições 
mencionadas antes, o neoliberalismo combina a reabilitação da intervenção 
pública com uma concepção do mercado centrada na concorrência, cuja 
fonte, como vimos, encontra-se no spencerismo da segunda metade do 
século XIX, Ele prolonga a virada que deslocou o eixo do liberalismo, 





& Michel Foucault apontou essa passagem da troca para a concorrência, que caracteriza 
o neoliberalismo em relação ao liberalismo clássico. Ver Michel Foucault, Naissance 
de la biopolitique, cit., p. 121-2. 
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fazendo da concorrência o princípio central da vida social e individual, 
mas, em oposição à fobia spenceriana de Estado, reconhece que a ordem 
de mercado não é um dado da natureza, mas um produto artificial de uma 


O COLÓQUIO WALTER LIPPMANN OU 
A REINVENÇÃO DO LIBERALISMO 


história e de uma construção política. 


Se é verdade que a crise do liberalismo teve como sintoma um: refor- 
mismo social cada vez mais pronunciado a partir do fim do século XIX, 
o neoliberalismo é uma resposta a esse sintoma, ou ainda, uma tentativa 
de entravar essa orientação às políticas redistributivas, assistenciais, plani- 
ficadoras, reguladoras e protecionistas que se desenvolveram desde o fim 
do'século XIX, una orientação vista como uma degradação que conduzia 
diretamente ao coletivismo. É , 

A criação da Sociedade Mont-Pelerin, em 1947, é citada com frequên- 
cia, e erroneamente, como o registro de nascimento do neoliberalismo!, 
Na realidade, o momento fundador do neoliberalismo situa-se antes, 
no Colóquio Walter Lippmann, realizado durante cinco dias em Paris, 
a partir de 26 de agosto de 1938, no âmbito do Instituto Internacional 
de Cooperação Intelectual (antecessor da Unesco), na rue Montpensier, 
no centro de Paris? A reunião de Paris distingue-se pela qualidade de 
seus participantes, que, na maioria, marcarão a história do pensamento 
e da política liberal dos países ocidentais após a guerra, quer se trate de 
Friedrich Hayek, Jacques Rueff, Raymond Aron, Wilhelm Rôpke, quer 
se trate de Alexander von Riistow. 


À respeito da história da Sociedade Mont-Pêlerin, ver Ronald Max Hartwell, A History 
of the Mont Pelerin Society (Indianápolis, Liberty Fund, 1995). 


Para mais detalhes, ver François Denord, “Aux orígines du néolibéralisme en France: 
Louis Rougier et le Colloque Walter Lippmann de 1938”, Le Mouvement Social, 
n. 195, 2001, p. 9-34, e, mais recente, o livro abundantemente documentado de 
Serge Audier, Le Colloque Lippmann: aux origines du néolibéralisme (Latresne, Le 
Bord de PEau, 2008). 





